
Data de inicio da fase externa 

I /  t1  /2025 

- PREFEITURA DE CIANORTE 

INEXIGIBILIDADE 
N°  Lit)  /2025  

PROTOCOLO N° 4817/2025 

PROCESSO N°  '12)3  /2025 

OBJETO: Pagamento da franquia para a oficina 
credenciada pela empresa Porto Seguro Companhia 
de Seguros Gerais S.A., para a troca do vidro para- 
brisa do veiculo  Fiat  Ducato com placa BEA-8D34, 
pertencente a frota do Corpo de Bombeiros de 
Cianorte. 

LEGISLAÇÃO: Lei Federal W14.133/21. Decreto Municipal N° 312O23. suas alterações, e demais legislações apllavels. 

Contrato 

N°  323  /2025 

Centro  Civic°,  100 I CEP: 87200-127 I Horário de atendimento: 8h30 as 17h  
E-mail:  pregaoeletronico@cianorte.pr.gov.br  I Telefone: (44) 3619-6332 



DADOS COMPLEMENTARES DO REQUERENTE 
ENDEREÇO: PRAGA CENTRO  CIVIC°,  N900 CXPST 104 
BAIRRO. ZONA 01 
CIDADE.  CIANORTE  
TEL  EFONE.4436196200  
EMAIL  

CEP. 87200127 
UF: PR 

DETALHMA ENTO 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, SOLICrTA ABERTURA DE PROCESSO 
LICITATORIO, PARA PAGAMENTO DA FRANQUIA. PELA EMPRESA PORTO SEGURO, PARA 
TROCA DE PARA-BRISA, DO VEICULO  FIAT DUCAT°,  PLACA BEA41134, FROTA DO CORPO DE 
BOMBEIROS DE CIANORTE. 

ZONA. QUADRA: LOTE: CADASTRO 

OBSERVAÇÕES 

O requerente, acima qualtficado em respeitosamente solicitar 

ASSUNTO. LICITAÇÕES - PMC - LICITAÇÃO 

EXMO. SR. 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE 

PROCESSO:4817 

DATA DO PROTOCOLO:02/04/25 

HORA DO PROTOCOLO:08:43:50 
SENHA DE CONSULTA: 

Despacho Final 

MUNICIPIO DE CIANORTE 

Termos em que pede DEFERIMENTO. 
Cianorte, 02/04/25 

NOME POR EXTENSO 



0700606183000621793390390000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA /URIDICA 

DOTAÇÃO FONTE RECURSO 

351 5 - FL NResom  

Raisin) de Prep,: N  

Centro  Custo:   FUNREBOM  

Dotações:  

pRDIDO N°4570  

PEDIDO DE COMPRA 

OBJETO: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais S.A. para troca do para-brisa do veiculo  FIAT  DM/1TO com placas BEA-8D34 pertencente a frota do Corpo de 
Bombeiros de Cianorte. 

Itens do Pedido 

LOTE ORDEM ITEM UNIDADE QTDE VALOR LNITARIO VALOR TOTAL DESCRIÇÃO 

1 I 4843. SERVIÇO I 505.00 • 305.00 Pagamcnto de ttanquis  dc  Acgcro 

Valor Total: R$ 505,00 (quinhentos c cinco mais 
Cianorte. 02/04/2025 

Usuário Elaborador - Rodrigo Caldeira  dc  Moura 

Autorizo cumpridas as formalidades legais Mariana f inço 

3ecretci.ria-041'...1•cipal de 

Responsivfel •  01\0  manda 

• 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  - FUNREBOM 

DORtei` 
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Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações). vimos por meio desta requerer a abertura d troce S  )>, 
Licitatorio. nos termos a seguir elencados. NG 
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Secretaria Municipal Desenvolvimento Urbano 

, 2. Modalidade 

!lnexigibilidade de Licitação 

3. SRP (Sistema de Registro de Pregos) ou Comum? 

( ) Sistema de Registro de Preços 

(x) Contratação Comum 

4. Definição do Objeto 

Pagamento  da franquia para oficina mecanica credenciada pela empresa Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais  

SA  para troca do para-brisa do veiculo  FIAT  DUCATO com placas BEA-8D34 pertencente a frota do Corpo de 

Bombeiros de Cianorte. 

5. Natureza do objeto 

Serviço 

-13. Especificação do(s) Produto(s) ou Serviços- Estimativa Previa do volume da solução demandada 

Item • Código I Qtde. Unid. de Medida Descrição Valor 

48 42434 i 1 St./Q Pagamento de franquia de seguro RS 505.00 

7. Da Fundamentação e Descrição da Necessidade 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicos especificas 
existentes no Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referencia. Processo possui Mapa de Riscos anexo. 

8. Descrição da Solução 

A Descrição da Solução corno um todo encontra-se pormenorizada em Tópico especifico existente no Estudo 
Técnico Preliminares, anexo deste Termo de Referencia. 

9. Da Estimativa de Valor 

0 custo estimado total da contratação é de R$ 505,00 (Quinhentos e cinco reais), conforme orçamento apresentado em 

anexo. ..-- 

10. Do Local de Entrega 

Como de Bombeiros de Cianorte. 0 endereço da sede do Quartel e: 
Avenida  Allan  Kardec, 700 - Parque Industrial - CEP: 87207-044 - Cianorte-PR 
Telefone: (44) 3351-3350 / (44) 3351-3355 -  e-mail:  8sgbi-b4bm.pr.gov.br. 

:11. Da Adequação Orçamentária e Origem dos recursos 

Exemplo: As despesas decorrentes desta sohc.ttaçâo  sera°  custeadas pelas seguintes dotações orçamentarias 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I 1. Orgão-Solicitante 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado  do Parana 

Class  ui  cacao  Funcional 
-- o  

o 
Programatica Atividade/Proleto/Elemento de  Deepen  Fonte 

'I 
ra .„ 

07.006.06.183.0006.2.17 
9. 

3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 515 234 

07 ooaos.183D006.2.17 
9 

3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 3515 955 

A fonte de recursos tem origem municipal. 

12. Dos Prazos de Vigência e Execução 

0 prazo de execução e de vigência será øe 90 dias. 

13. Cdtedoe de Medição eitu de Pagamento 

0 recebimento provisório e definitivo do objeto contratado  sera  supervisionado pelo fiscal do contrato que atestara 
mediante termo detalhado, o atendimento das  exigencies  contratuais e de caráter técnico. 

Entende-se por Termo de Recebimento: a) Provisório: consiste em declaração formal de que os 
serviços foram prestados ou bens fornecidos em conformidade com a qualidade baseada nos Crité-
rios de Aceitação. - b) Definitivo: consiste em declaração formal de que os serviços prestados aten-
dem aos requisitos estabelecidos no contrato. 
a) 0 recebimento provisório será dispensado pela natureza do serviço. 
b) 0 recebimento definitivo ocorrerá em ate 02 dias uteis após a realização do serviço. 

Os pagamentos serão efetuados em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a verificação de 
regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 
a) negativa de débito de FGTS; 
b) Certidão Conjunta  Negative  de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
Forma de pagamento 

0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  

Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tnbutaria prevista na legislação aplicavel.Independentemente do per-
centual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. Da Existência de Licitação Anterior 

lnexig ibilidade 10/2024 

15. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

0 fornecedor  sera  contratado por meio de inexigibilidade de licitação. com  fundamento na hipótese do  art.  74, inciso 
da Lei n°14.133/2021 . 

Forma de fornecimento 
0 fornecimento do objeto  sera  integral. 

a ORT,q.  
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  - 
FWI&SOM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Fundo Municipal de Reequipamento do Como de Bombeiros do Estado do  Parana  - 

Exigências de habilitação 

Previamente a celebração do contrato. a Administração verificará o eventual descumprirnento das condi 
tratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros  in  
oficiais, tais como: 

a)Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas-  COS,  mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www. portaldatransparencia .gov. brkeis): 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://wwwportaltransp_arencia.gov.trl_s_aAcges/crie,p) 
c) Consulta prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública junto ao  site  do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (https://crcap.tce.prgov.br/Consulta-
rImpedidos.aspx  

d) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça(https://www.cnj.jus.bMmprobidade_admiconsultar_requerido.php ) 

A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei ric 8 429, de 1992, que  prey&  dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligen-
data para verificar se houve fraude par parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrencias Impeditivas  Indite-
tas. 
.4 tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vinculas societários. linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
0 interessado  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

dever do interessado encaminhar quando solicitado pela Administração. a respectiva documentação atualizada. 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi-
tidas. 
Se o interessado fora matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filiat todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto pare atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
daqueles documontos que, pela própria natureza, comprovadamente, foram emitidos somente em nome da matriz. 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND o ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica: 
Habilitação juridica 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatono de seus administradores: 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
a Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a par* de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7, XXXIII, da Constituição; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne-
gativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes [Estadual/Distrital) ou fliAunicipal/Distritall relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e cornpativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda fEstadual/Distrital] ou IMunicipaáDistrital) do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercido contrata ou concorre; 



0 

FUNREB FOLHA 
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dr‘C:z. 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  [EstaduaYDistritall ou (MunicipaL/Distritalj  relacionados ao 
contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
micilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento dife- 
renciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estarb dispensado da prova de insaioão nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

 

16. Da Gestão e FiscaNzagio do Contrato 

 

16.1. Da Gestão do Contrato 
A gestão do contrato será atribuida ao servidor público municipal Rodrigo Caldeira de Moura, conforme 
designado na Portaria no 1395/2024-SEC/ADM. (publicada no Diário Oficial do Município em 15 de outu-
bro de 2024). 0 servidor será auxiliado nas atividades de gestão contratual pelo capitão do Corpo de 
Bombeiros de Cianorte Natanael  Witt  Antunes Cardoso. 

16.2. Da Fiscalização do Contrato 

A fiscalização do contrato será atribuida ao servidor público municipal Fabricio Rosário fieira, conforme 
designado na Portaria no 661/2024-SEC/ADM. (publicada no Diário Oficial do Município em 10 de maio de 
2024). 0 servidor será auxiliado nas atividades de fiscalização contratual pelo Soldado do Corpo de Bom-
beiros de Cianorte Otávio Augusto Marques e Silva, pelo soldado do Corpo de Bombeiros de Cianorte 
Gustavo Fagundes. 

a  PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  - 
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Estado do  Parana  
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17. Dos Requisitos da Contratação: 
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Previamente à celebração do contrato, a Administração verificara o eventual descumprimento das condições para 
tratação. especialmente quanto a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 

a)Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas o Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.briceis),-  

19) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido  oak)  Controladoria-Geral da União 
(https./Avww.portaltransparencia.gov.br/sancoeskner)  

c) Consulta previa da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública junto ao  site  do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (httpsficrcapice.pcgovbriConsulta-
rimpedidos.aspx 

d) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça(httpslAvww.cnj.jus.brAmprobidade_admiconsultar_requerido.php ) 

A consulta aos cadastros poderá ser realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritario, 
por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio do pessoa 
jurídica da qual seja sócio rnajoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor  (Niger,-
ciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indire-
tas. 

A tentativa de  butts  será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

0 interessado  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contrafação. 

E dever do interessado encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi-
tidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos 
os documentos deverão estarem nome da  Oat,  exceto para atestados de capacidade tecnica, caso exigidos. e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, compro vadamente. forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos. que serão exigidos conforme Sua 
natureza juridica: 

Habilitação jurfdica 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas. conforme o  caw'  

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente 
a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguddade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°  1.751. de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade  corn  o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS): 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  - FUNRE 



5. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo 

Em atendimento ao disposto no  art  20 da Lei Federal n° 14.133/2021 bem como o Decreto Municipal n° 31/2023, 
declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, reafirmamos que os itens do 
objeto em questão são de qualidade comum e não superior á necessária finalidade à qual se destine. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  -  FU  
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Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emp menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo T. XXXIII, da ConSazaiMOl 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão  ne-
gative  ou positiva com efeito de  negative,  nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1°  de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  jEstadual/Distritaljou IMunicipal/Distntal]  relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda  [EstaduaYDistritall ou (Municipal/Distrital)  do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  fEstadualtDistrital! ou rMunicipaMDistrital;  relacionados ao objeto 
contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu do-
micilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

0 fornecedor enquadrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento dife-
renciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Sustentabilidade: 

Além dos criténos de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguin- 

tes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Nos termos do artigo 33, inciso IV. da Lei nu 12,305/2010 - Politica Nacional de Residuos Sólidos e Resolução CONAMA 

n* 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado produtos eletroeletreinicos e 

seus componentes. 

Indicação de marcas ou modelos: 

Não ha. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

Não ha 

Da exigência de amostra 

Não há. 
Da exigência de carta de solidariedade 
Não ha. 
Subcontrataçâo 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

18. Justificative  para o Parcelamento ou  Mao  do Objeto 

Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única a opção pelo parce-
lamento do objeto não se faz necessária, nem pode ser justificado. 

19. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MPE) e Âmbito Local 

N5o se aplica. 

20. Da Necessidade de Reserva de Cota 

Não se aplica. 
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, 22.1. A empresa contratada deverá realizar os serviços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na sua oficina. 

22.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com  
lo  menos 02(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

ituações de caso fortuito e força maior. 

22.3. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos serviços que apresentarem vicio ou defeito no prazo 
de até 05 (cinco) dias  Weis,  contados a partir da data de retirada do veiculo das dependências da empresa. 

22.4. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
periodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado. aceita peto Contratante. 
22.5. Não  sera  exigida garantia contratual devido a baixa complexidade do objeto. 

23. Do Modelo de Gestão do Contrato 

• 

23.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas da 

Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

23.2. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

23.3. Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato: 
Já está descrito no item 16 deste termo. 
Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato. 0 fiscal do contrato acompanhará 

a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a desaição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133 de 2021  art.  117, §1°j. Identificada qualquer inexatidão ou irre-

gularidade. o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 

comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 0 fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a prorrogação contratual. 

0 fiscal do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhara o empenho. o 

pagamento. as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docu-

mentos comprobat6nos pertinentes. caso necessário. Caso ocorra descumpnmento das obrigações contratuais, o fiscal 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao pastor do contrato para que tome as provi-

déncias cabiveis quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246. de 2022  art._23.  RO. 
Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. O gestor do con-

trato acompanhara os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas a execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. O gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
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de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquida Ira e dfrGiallA 

mento da despesa no relatório de riscos eventuais. 0 gestor do contrato emitirá  Anti  imento compro gisitiNdia avalia=\ 

ção realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações  ass .as pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivarnemd elefini-ck _- 
dos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obri-

gações. O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de responsabiliza-

ção para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n°14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 0 gestor do contrato deverá elaborar 

relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. O gestor do contrato deverá en-

viar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e paga-

mento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

23.4. A forma de pagamento do objeto contratado; 

Já descrito no item 13 deste termo. 

23.5. A obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu 

periodo de execução: 

Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem ao 

presente instrumento (inciso XVI,  art.  92 da Lei Federal n°  14.133/2021 e suas alterações). 

23.6. 0 método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação as 

especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório: 

Já descrito no item 13 deste termo 

23.7. 0 método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação aos 

termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 

Já descrito no item 13 deste termo. 

23.8. As sanções, glosas e extinção do contrato. 

23.8.1. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou o contratado  sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no  art.  155 
da Lei n.° 14.133/2021: 

• Dar causa a inexecução parcial do contrato: 

• Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração, ao funciona-
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• Dar causa á inexecução total do contrato: 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
Comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

Praticar atos ilicitos  corn  vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Praticar ato lesivo previsto no  art  5° da Lei n°  12.846, de 1° de agosto de 2013. 

.1. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
I. Advertência: 

— Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  155 da 
Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

Multa 

it  
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- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objele. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 
- Moratoria  de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de ate 05  Coined;  dias 

consecutivos, para a entrega dos dens/totes ofertados, nos prazos previstos neste 
- Moratoria  de 0,33% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 300/ do  valet  .:: 

do contrato licitado ou celebrado, pelo atraso ou demora injustificados de ate 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou 
de demora para a entrega dos dens/rotes ofertados, alem dos prazos estipulados neste edital, limitado ao valor do con-
trato. 

Ill. Impedimento de licitar e contratar: 
-Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V.  Vie  VII 

do caput do  art.  155 da Lei n°  14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta do ente federativo que  liver  
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do  art.  155 
da Lei ne 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V. VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a  sancta°  de impedimento de licitar e contra-
tar disposto no item "9.2. inciso II r e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
23.8.2. As sanções previstas nos "incisos I. Ill e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas 
previstas no inciso II. 
23.8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis foram superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  
sera  cobrada judicialmente. 
23.8.4. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de reparação inte-
gral do dano causado á Administração Publica. 
23.9. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do processo. asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

• I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de especifica-
ções, de projetos ou de prazos: 

• II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fis-
calizar sua execução ou por autoridade superior, 

• Ill. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato: 

• IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado: 

• V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados. impeditivos da execução do contrato: 

• VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do ante-
projeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto: 

• VII. Atraso na liberação das  areas  sujeitas a desapropriação. a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas  areas:  

• VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

• IX. Não cumprimento das obrigações relativas á reserva de cargos prevista em lei, bem corno em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

A análise dos critérios para verificação de ocorrencia dos motivos para extinção contratual previstos observarão o De-
creto Municipal n.°  31/2023. bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 141/2020. 

O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

• I. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 desta Lei; 
- II, Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3  (ties)  me-
sas.  

• Ill. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previs-
tas: 
• IV. Atraso superior a 2 (dois) mesas, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos: 

• V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de  area,  local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento. e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obngações athbuidas pelo contrato à Administração relacionadas a desaprophação, a de-
socupação de  areas  publicas ou a licenciamento ambiental. 
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ZyDecorrido atraso na execução do objeto, de periodo igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de  exec Fr nqh_ti-  A 
nifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplencia da mesma ficando assegurado ao C TAN_T_EiR s, , 
o direito de tomar as medidas cabiveis para a extinção Contratual e a aplicação da multa. ,2- CA 
A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração tkipprdas e • c:-  / 
danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis -... •,un. _......- 

Declarada a extinção do Contrato, que vigorara a partir da data da sua declaração. a CONTRATADA se obriga, ex-
pressamente, corno ora o faz, a entregar os serviços  jã  concluidos, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

22. Das Disposições  Finals  

Em caso de informações omissas. este Processo Lidtatorio e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o 
que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 31/2023. 

Nestes termos, pede-se prosseguimento 
Cianorte - PR. 31 de março de 2025 

Ma nco 
Secretaria Municipal envolvimento Urbano 

• 
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0 presente documento caractenza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudõcpara a 
contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo pnncipal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para su 
Ia, em observáncia as normas vigentes e aos principios que regem a Administração Pública. 
1. Dados do Processo  

Area  Requisitante I  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

• 

Objeto: Pagamento da franquia para oficina mec.anica credenciada pela empresa Porto Seguro Companhia de Se-
guros Gerais S.A. para troca do para-brisa do veiculo  FIAT DUCAT°  com placas BEA-8D34 pertencente a frota do  
Cow  de Bombeiros de Cianorte. 

Descrição da Necessidade 

0 contrato de seguro de veículos tem como finalidade proteger o patrimônio do segurado, á medida que o 
reposição do veiculo mediante indenização pelo valor de mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou  acid  
que causem perda total do veiculo segurado, e nos casos de reparação dos danos causados em decorrência 
colisões ou outros sinistros recuperáveis. 

Quando da ocorrência de sinistros com veiculos segurados pode ser necessário o pagamento de franquia á empresas 
credenciadas a seguradora conforme condições estabelecidas na apolice do seguro Assim devido ocorrência de 
um sinistro com o veiculo  FIAT  DUCATO  corn  placas BEA-8D34 de propriedade do Corpo de Bombeiros de Cianorte, 
too aberto o sinistro e a seguradora PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS S.A indicou a empresa 
GUAFtACI M. SILVA E CIA LTDA para que se fosse realizada a substituição do para-brisa avariado e após orçamento 
roi verificada que devera ser paga a franquia obrigatoria para a substituição de para-brisa. 0 sinistro se originou  du-
i-ante uma ocorrência, quando uma pedra atingiu o para-brisa da ambulância em movimento, que veio a danificá-lo, 
sendo impossível sua reparação e necessária sua substituição. 

3. Prey/alto No Plano De Contratações Anual 

No momento a administração do Municipio não possui Plano de Contratações Anual, o qual possui previsão de ser 
elaborado em oportunidade próxima. 

4. Requisitos da Contratação: 

• 
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:Exigências de habilitação FOLHA 
Previamente celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das iless para \C., ›! 
contratação, especialmente quanto a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros ormativos . 

o • oficiais, tais como: 
,,.„ „,..• 

a) CadastroNacional do Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-GOrala__--- 
União (wwwportaldatransparencia.00v.baceis): 

6) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP. mantido pela Controladona-Geral da União 
(https://www.00rtaltransoarencia  goy.  br/sancues/cnen)  

c) Consulta previa da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública junto ao  site  do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (https://crcap.tc,e.prgov.br/Consul-
tadmpedidos.aspx  

d) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conse-
lho Nacional de Justiça(https:ifwv.w.cntjustaimprobidade_adm/consullar_requerido.php ) 

A consulta aos cadastros poderá sor realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário. 
por força do artigo 12 da Lei  tic  8.429. de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
frundica da qual seja sócio majoritá fio. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o  pester  dili-
genciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

IA tentativa de burla  sera  verificada par meio dos vínculos societários. linhas de fornecimento similares, dentre outros, 

0 interessado  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contrafação. 

8 dever do interessado encaminhar; quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente per-
mitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz. e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigdos, e 
frio caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadarnento, foram emitidos somente em nome da 
matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua 
natureza juridica: 

h

bilitação jurídica 

to constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercia 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobat6rio de seus administradores: 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas conforme o caso: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente  
la  Secretaria da Receita Federal do Brasil  (REF))  e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da União (DÃO) por elas administrados, inclusive aqueles 
lativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02 de outubro de 2014. do Secretario da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  [EstaduaL/Distritalj ou NunicipaUDtstritall  relativo ao domicilio ou 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade  corn  a Fazenda  [Estadual/Distrital] ou Wunicipal/Distrital)  do domicilio ou sede do fornecedor 
relativa á atividade em cujo exercido contrata Ou concorre: 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  /Estaduar/Distritaq ou (Municipal/Distritaq  relacionados ao ob-
jeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Ci fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento dife 
rendado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto. devem ser atendidos os se-

guintes requisitos. que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Realizar o descarte sustentável e responsável de peças e residuos. 

Indicação de marcas ou modelos: 

Não há. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

Não ha 

Da exigência de amostra 

Não ha 

Da exigência de carta de solidariedade 

Não há 

Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ri' 14.13.3. de 2021 em razão do 
baixo valor de custo do objeto. 

5. Estimativa das Quantidades: 

Item Cod. UN OTDE Descrição Valor Unitário Valor Total 
46 48434 SVC 01  Pagamento de franquia de seguro R$505.00 R$ 505,00 

Total R$ 505.00 

l3. Levantamento De Mercado 

  

    

Para atendimento da necessidade administrativa motivadora da presente proposta de contratação não se identificou 
solução que não seja o pagamento da franquia A empresa credenciada A seguradora detentora da apólice de seguros. 
Portanto, ante a não identificação de soluções alternativas, seja mesmo para fins de cotejamento com o formato da 
contratação atual, a proposta é de manutenção desse formato, consistente no pagamento da franquia a empresa 
credenciada  corn  a seguradora detentora da apólice de seguros para a execução do serviço deste veiculo da frota do 
Corpo de Bombeiros de Cianode 6 a solução Cinica que se adequa a nossa realidade neste momento. Solução esta 
já adotada anteriormente em diversas outras situações e também por diversos tirgão públicos.  

eh 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70. XXXIII. da  Con 
> I 

gativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalhali

a. ocEOLHA 
a 

rove  de inexistancia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Vt)  ea/  
vada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943: 

, 
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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7. Modal idade SRP (Sistema de Registro de Preços) ou comum? 

( ) Sistema de Registro de Preços 
x} Aquisição Comum 

8. Estimative*  de Preços ou Pregos Referenciais: 

--FOLHA 
o I is_  

- 
tv- 

toe/ 

CNPJ 

17.521.814/0001-74 

Valor Unitário 

R$ 505.00  

Fornecedor 

GUARACI M. SILVA E CIA LTDA 

No valor acima estão incluidas todas as despesas  ordinaries  diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto 
inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencierios, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9. Descrição da Solução como um Todo 

•A (mica solução que atende as necessidades do Corpo de Bombeiros de cianorte é o pagamento da franquia 
obrigatória à empresa credenciada pela seguradora Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais S.A. para troca do 
para-brisa do veiculo  FIAT DUCAT°  com placas BEA-8D34. 
O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme  prey&  inciso XIII, do  art.  6° da Lei14. 133 
de 2021. pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por 
de especificações usuais de mercado. 

10. Justificativa para Parcelamento ou não da Contralação 

Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução (mica, a opção pelo parcelamento do objeto 
não se faz necessária, nem pode ser justificado. 

11. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos  

Corn  a adoção da solução de contratação de empresa credenciada à seguradora detentora da apólice de seguros 
do veiculo. visa a manutenção do veiculo pertencente ao patrimônio público, mantendo-o em perfeito estado de 
funcionamento, para o atendimento, com segurança, das demandas de operacionalização do serviço de atendimento 
emergencial e. consequentemente, evitar prejulzos para o funcionamento das atividades inerentes ao Corpo de Born-
beiros. 

12. Providencias Prévias ao Contrato 

• 
Não ha a necessidade de tomada de providências ou adequações para a solução da prestação de serviço a ser 
efetivada. 

13. Contralagiee CorrelatasAnterdependentest 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlates nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda necessidade existente. 

.14. Impactos Ambientais 

A empresa contratada devera atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as re-
comendações contidas na Resolução CONAMA N° 362, de 23 de junho de 2005 para que seja assegurada a viabili 
dade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais especificos. 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnij 
cas sabre residuos sólidos. 

Em razão do automóvel ser um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja durante o seu desenvolvimento suo 
utilização e também em quanto a sua reparação, neste sentido 4 de grande importância a observação que as oficinaa 
e centros de reparação possiiem processos ambientalmente sustentáveis e contam com procedimentos de descarte 
e reparos adequados. Visando estimular e estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e soluções 
eficientes que causem menos impactos na natureza, o fornecedor devera atender aos seguintes procedimentos du-
rante a prestação dos serviços: 

Alocar os resíduos passiveis de reciclagem coletados, nos contéineres próprios destinados a Coleta Seletiva  Salida-
ria. 
0 fornecedor devera zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem 
como capacitar e treinar os seus funcionários para as atividades correlatas à prestação dos serviços e para atendi; 
mento adequado. 

01/\ 



15. Posicionamento Conclusivo 

OS estudos preliminares evidenciaram que a contratação do objeto previsto n 
mente e fundamentadamente necessária. 

Diante do exoosto declara-se ser viável a cnntratanin nretendida 

Cianone - PR. 31 de marco de 2025 

Secretária Municipal volvimento Urban* 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  - FUNREBOM 

NQ  19  n. -o _ 

Certificamos, para devidos fins, que os servidores abaixo relacionados são os responsáveis pela elaboracãO4Vlo 641:71  
conteúdo do presente documento • • _, 

s„, 
 0 

este ETP mostra-se possiv
o  
tknica- 

0 
FOLHA 

16. Responsabilidade da  Equips  de Planejamento pela Elaboração e Contendo do Documento:  

V  TEN. M  Victor  Benjamin Vieira Moura 
Corpo de Bombeia -FUNREBOM 

Man ffonco  

• 

Elaborado por: 

• Aprovado por 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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MAPA DE RISCOS 

Assim como toda contratação pública em geral, vislumbram-se alguns riscos comuns que devem s avtinádos a-0 
e monitorados durante o processo licitatório. : An o :- -,.. 

Por tal, em atenção ao Artigo 169 da Lei 14.133/2021, cumulado com os Artigos 198 a 201 do Q,cieto An  Ciytei  
Municipal 31/2023, elaboramos o presente Mapa de Gestão de Riscos a fins de apresentar condutas neceilâtcttaV.:n:_v.-..--
visando avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas com 
a excelência das recitações e das execuções contratuais. 

1. Dados do Processo 

Objeto Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa PORTO SEGURO 

COMPANHIA  OE  StUUKOS ULKAIS S.A. para troca 

placas BEA-8034 pertencente a frota do Corpo de 

ao para-onsa ao veiculo 

Bombeiros de Cianode. 

I- IA I UULA 1W COM 

Fase de Análise Final da elaboração do estudo técnico preliminar. 

2. Riscos referente a fase de análise escolhida: 

Risco 01 Elaboração do Termo de Referéncia inadequado 

Probabilidade : ( ) Raro ( x) Pouco provável ( ) Provável 1( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

; Impacto : ( ) Muito baixo : ( )Baixo ( x ) Médio 1( )Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Utilização, por parle da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade, bem como emprego de produ-
tos que não possuem as descrições necessárias 

Medidas Preventiva Elaborar adequadamente o termo 
contratado e solicitar a revisão 

de referência 
deste pelo setor 

conforme as caracteristicas do objeto 
competente 

Medidas de Resposta Refazer o Termo de Referenda. 

Risco 02 Indisponibilidade financeira 

Probabilidade . ( ) Raro ( x ) Pouco provável ( ) Provavel i ( ) Muito provável j(  ) Praticamente certo 

Impacto i ( ) Muito baixo ( )Babe) ( x ) Médio ( )Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) A não contratação do objeto licitado 

Medldas  Preventive Planejamento 

Medidas de Resposta Reprogramação 

financeiro para Contratações 

de Planejamento financeiro 

Risco 03 Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade ( ) Raro ! ( x) Pouco provável ( ) Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo !( ) Baixo i( x )  Medic •( )Alto ( ) Mato Alto 

Dano(s) Prejuízo ao atendimento das necessidades de troca de material desgastado. 

Medidas Preventiva Avaliação da capacidade técnica Operacional da empresa 

Medidas de Resposta ; Rescisão contratual e reinicio do processo licitatório 

Risco 04 Atraso na contratação 

Probabilidade 1( ) Raro ( x) Pouco provável ( ) Provável ( ) Mudo provável ( ) Praticamente certo 

Impacto , ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio (x )Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Deficiência na entrega dos produtos licitados 

Medidas Preventiva Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução para entrega dos produtos. 

Medidas de Resposta Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a 
cumprir todas as demandas de cada secretaria 
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It PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do  Parana  - FUNRE 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Risco 05 Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado '0 
tz FOL 

j Probabilidade ( x ) Raro ( x ) Pouco provável 1( ) Provável ( ) Muilo pfovavel ( ) PraticarnentrècKto 

Impacto 1( ) Muito baixo ( ) Baixo ; ( )Médio ( x )Alto ( ) Muito Alto \- 
.,,

i..., — 
I) 

' 

o • 
Dano(s) Prejuizo ao erário 1/4, 

Nti-Afu.- 
Medidas Preventiva Elaboração do termo de referencia 

Contrato; Fiscalização da entrega. 

Medidas de Resposta Sanções e penalidades previstas 

e Especificações técnicas adequadas: Fiscalização de 

no Controlo 

03. Disposições Finais 

Certificamos para devidos fins, que não identificamos outros 

Certificamos ainda que os servidores abaixo relacionados 
documento. 

fatores de 

.,: • os responsáveis 

jrFFONQ 0 
, envolvimento 

4';' 

riscos para esta intenção de contratação. 

pela elaboração e pelo conteúdo 

Cianode - PR, 31 de março 

Urbano. 

do 
presente 

m  ARIA"»  
Secretaria Municipal,- 

Elaborado por I 

de 2025. 

M  VICTOR BENJAMIN  VIEIRA MOURA 
de Bombeiros - FUNREBOM 

S 

D0Rip '- ve, 

HA 1).6  
1 > 

1E) 

Si .esy 
c.N., •_. . 



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
o

e-1% 

g FOLHA 
%NO  fl  : 

Nivn 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

PREFEITURA DE CIANORTE 

s. 

DADOS GERAIS DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Data 31/03/2025 

Orgâo solicitador Corpo de Bombeiros de Cianorte 

Local de Entrega ou prestação dos serviços Na oficina da empresa contratada 

Vigência e execução 90 dias 

Registro de Preço Não 

Servidor forrnalizador da demanda 1  1°  TEN.  Q0BM  Victor  Benjamin Vieira Moura 

Justificativa 

0 contrato de seguro de veiculos  tern  corno finalidade proteger o patrimonio do segurado, A medida que oferece repo- 

sição do veiculo mediante indenização pelo valor de mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou acidentes que 

causem perda total do veiculo segurado, e nos casos de reparação dos danos causados em decorrência de colisões 

ou outros sinistros recuperaveis. 

Quando da ocorrência de sinistros com veiculos segurados pode ser necessário o pagamento de franquia a empresa 

credenciada a seguradora conforme condições estabelecidas na apólice do seguro. Assim devido a ocorrência de um 

sinistro  corn  o veiculo  FIAT  DUCATO  corn  placas BEA-8D34 de propriedade do Corpo de Bombeiros de Cianorte foi 

aberto o sinistro e a seguradora PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS S.A. indicou a empresa 

GUARACI M. SILVA E CIA LTDA para que se fosse realizada a substituição do para-brisa avariado e após orçamento 

foi verificada que devera ser paga a franquia obrigatória para a substituição de para-brisa. 0 sinistro se originou durante 

urna ocorrência, quando uma pedra atingiu o para-brisa da ambulância em movimento, que veio a danifica-lo, sendo 

impossivel sua reparação e necessária sua substituição. 

Contratação com furem no inc. I,  art.  74 da Lei 14.133/2021 que diz que é inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

DESCRIÇÃO DOS BENS/PRESTACAO DOS SERVIÇOS 
Item C6d. Md. Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total 

(R$)  (RP  
01 48434 1 SVÇ Pagamento de franquia de seguro R$ 505,00 R$ 505,00 

1° TEN. 00BM VICTOR BENJAMIN  VIEIRA MOURA  
Como de  Bombeiros  NREBOM 

MARIANA A ONCO 
Secretaria Municipal de envolvimento Urbano 

Avenida América, 5.080 1 CEP: 87209-010  Horatio  de ate imento: 7h30 as 12h c das 13h30 as 17h  
E-mail:  saud4'tianorte.pr.go br 'Fe fone: (44)36190332 



5ORLq  

Data, 27 de março de 2025 

1°Ten.VictorBenViei oura 

PREFEITURA DE CIANORTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

o 
A 01  

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  MINIMA,  RAZÃO DA C011 
FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO N- )• 

emeAo SOLICITANTE: Corpo de Bombeiros de Cianorte. NC-a ail.st 1  
RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO: 1°  Ten. Victor  Benjamin Vieira Moura — - 

DESCRICAO DO OBJETO: Pagamento da franquia para oficina mar:Mica credenciada pela empresa PORTO 
SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  SA.  para troca do para-brisa do velculo  FIAT  DUCATO  corn  placas 
BEA-8D34 pertencente a frota da Secretaria Municipal de Saúde. 

- Comprovação de que o pretenso contratado 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária 

( x ) SIM ( ) NÃO 

- Razão da escolha do pretenso contratado 
Oficina credenciada a seguradora indicada para a 
manutenção 

- Justificativa do preço a ser praticado 
Razão da necessidade de pagamento de franquia obrigatifiria 
estabelecida na apólice de seguros com a empresa 
contratada para os serviços de seguros. 

- Dotação Orçamentária Descrição- Manutenção do Transporte Sanitário Eletivo 
Programática - 07.006.06.183.0006.2.179 
Despesa - 3.3.90.39.00.00 
Reduzido -234 -955  
Fonts  - 515 - 3515 

Corpo de Bombeiros - FUNREBOM 

Avenida Am6riea, 5.080 10EP: 87209-0101 Horário de atendimento: 7h30 as 12h e das 13h30 as 17h  
E-mail:  saude@cianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44)36190332 



Cianorte. 31 de março de 2025. 

• 
Mar 

Secretario Municipal 
Affonço 

envolvimento Urbano 

AurowzActo 

0 
Eu,  Mariana  Affonço, ordenador de despesas da secretaria municipal de Desenvolvimento Urbano, diante das ifGrmapcs,cons;  
tames  no Termo de Referência do Pedido inicial, autorizo a instauração do processo licitatório de INEXIGIBIL DErektrolt4 
informações abaixo descritas: N° 114 

Objeto: Pagamento da franquia para oficina mecânica credenciada pela empresa PORTO SEGURO COMPANHI SEGUI-7(0S 
GERAIS  SA.  para troca do para-brisa do veiculo  FIAT  DUCATO com placas BEA-8034 pertencente a frota do Corpo4Bornbein?s 

-• t. 
de Cianorte.  

Pram  de Execução: 90 dias. 

Valor Estimado Total: RS 505,00 (Quinhentos e cinco reais) 

• 



• 

Total Reserva: RS 505,00  

no 1. • art.  

Mariana 
Cecretari 

e 

onço 
pal de 

CERTIDÃO DE EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO E SALDO ORÇAMENTÁRIO 

Número de Reserva: 7993 

Data: 02/04/2025 

Órgão: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Unid. Orçamentária: 07006 FUNDO MUN REEQ CORPO BOMBEIROS-FUNREBOM 

Função: 06 SEGURANCA PUBLICA  

Sub  Função: 183 INFORMACAO E INTELIGENCIA 

Programa: 0006 CLANORTE COM SEGURANCA 

Projeto/Atividade: 2179 APOIO A EXECUCAO DOS SERVICOS DE BOMBEIROS 

Nat.  da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1b1Á-- 

Reduzido: 233 

Fonte: 3515 FUNREBOM 

Saldo Dotação: RS 50.739,17 

Justificativa: 



Red. C6d.  Despesa  

MUNICIPIO DE CIANORTE 

PARANÁ 

Exerciclo: 2025 

Balancete da Despesa 

Período: Abril/2025 ate Abril/2025 RS 1,00 

Descrição Rode Desp.Alualizada I Empenhado I Liquidado Pago  Sid.  Pagar  Reservado I  Sid  Empenhar I 

07,006.06.183.0006.2179 • APOIO A E XECUC AO DOS SERVICOS DE BOMBEIROS 10.000.00 0.00 0.03 0.00 39.419,99 s0S,00 124.490,00 

233 07.005.06.163.0306.21r9.3-1.00.30.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS • l'ESS(/.1 AB.000.00 0  Le  0 to 81.49500 
JLRIOICA 

231 07.008.06.163.0306.2129.3.3.00.39.00.50 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS • 1,1,880.,. 37.000.00 ::0 (s C. si 0.0) 3? 000.00 
JLRIOICA 

125.000.00 0.00 000 0,00 39.419.99 505,00 124,495,00  

FONTE: Sistema  Doted]  Gestáo Publica Unidade Responsavel MUNICIPIO  OE  
CIANORTE 

04/04/2025 •• 16:5002  

www.elotech.com.br  Pagina 1 



CONGO RENATTAI 

01228366133 
NAGA 

HEA8D34  
ANO  ITEM CACAO 

2019 
WINER° DO OW 

*** 

abr.° DE SEGURAKA 00 CLA 

83850166784  
MARCA i MODELO /VERSA) 

I/FIAT DUCATO MC REV 8248 

ESTEC / TWO 

ESPECIAL  CAMINHONETE  
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CITEGOMA 

OFICIAL 
CAPACOADE 

0.95 
POTt NC AKIUNDPADA 

130CV/2300 

P 

o al- _ 
pat__ 

Now  
SECRETARIA  DE  ESTADO  DA SEG PUB4.1e..- ..• 

CUSTO GO 
BILHETE (RS) 

CUSTO EFETIVO 
SEGURO (RN 

REPASSE  ORRGATORO AO 
:UNDO  NACIONAL  DE SNIDE IRS)  

REPASSE  OfIROARDRO AO  
DEPARTAMENTO  MACADAM OE 
1PANDT0 (RS)  

: • 

VALOR 000F  (fl) VALOR TOTAL A SER PAGO 
PELO SEGURADO 

* 

LOCAL  

CURITIBA PR 

r s  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL goubr 

Wee. ye 

CERTNICADO DE  REGISTRO  LUCENCIAMENTO DE  VEÍCULO  • DIGITAL 

3C6DEVDK7LE113519 

CO PREDOMNANTE coususr?vrt 

VERMELHA : DIESEL  

cw/rvi; 

76.416.932/0001-S1 
DATA 

22/08/2024 

ASSTOZO CTGIIALMENTE PELO  OMAN  

•  
DADOS DO SEGURO DPVAT  

CAT. TARR I DATA DE QUITAEAO PAGAMENTO 

COTA  ONO PMMEIADO 
I *  

r OBSERVAÇÕES DO VEICULO — 

GIROFLEX 

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVAT 

- MENSAGENS SENATRAN  

Voce Sa Da?  

Na  Catte.ra Digital de Trinsito - CDT.  voa  torn acct.-Ram CMS. á CNN e  
ainda  &Anna ameoma dean., infraçõn slim de re  Mos outro'  
zervcos de trinhito lAffl nonhum [ARV. 

lOgi o  Ce epee 

Arg”,o. 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

0 5.1210q 
CONTRATO N• 547/2024 - I.CT/PNIC 

..
4.?' 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO RA "s: A F. 0 
A EMPRESA PORTO SEGURO COMPANIIIA DE SEGUROS GERAIS PARA Contratação de  empress  lcialvLHA 

>1 para serviço de seguro de veículos. a_ 

CONTRATANTE 
V 

MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana,  Pessoa Jurídica de direito Público com sede no Centro CIç lidAr r.e./ 
Guimaraes. n.° 100, inscrita no CNPJ/1%1IF V 76.309.806/0001-28, neste ato representada pelo seu Prefeito. Sio 
Antonio Franzato, Portador da Cedula de Identidade RG V 3.037.024-4 SSP/PR. e do CPE  if  306.800.859-04 c 

CONTRATADA- 

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS. pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. Rio 
Branco. 1489, Campos Eliseos, CEP 1205001, na cidade de  SAO  PAULO/SP, inscrita no CNPJ/MF sob  re  
61.198.164/000140. telefone (11) 3366-3258.  Email:  edital.autofrotaii.,ponoseguro.com.br, neste ato representada pela 
sua procuradora. a Sra. Elaine  Martinelli  de Oliveira, portadora da Cédula  dc  Identidade 24119801/ e do CPF 
168.154.958-17, residente e domiciliada cm  SAO  PAULO/SP. 

l'or estir instrumento e na melhor forma  dc  direito, tem entre si, sujeitando-se aos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
as seguintes clausulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

1. po  FUNDAMENT()  LEGAI  

1.1. Este contrato decorre do processo licitatorio realizado pelo Contratante na modalidade de Pregilo Eletrônico 
42/2024, do tipo Menor Preço por Lote, com base nas disposições aplicáveis da Lei Federal  if  14.133/2021, Decreto 
Municipal n." 31/2023 c demais legislações aplicáveis: 

2. OELIETO 

2.1. 0 objeto do presente termo é a Contratação de empresa especializada para sen iço de seguro de v eículos. 

2.2. Os orgdos participantes do presente procedimento são.  

• Secretaria Municipal de Administração 
• Secretaria Municipal de Assistência Social 
• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - FUNREBOM 
• Secretaria Municipal de Educação 
• 

Lote Item Código Descrição Quant. Unid Valor  Unit. Valor Total 
RS RS 

Marta 

I 1 58435 Seguro para veiculo Prisma 1 .4AT  LT,  
Modelo 1146266275 5569VJ,  Flex,  
Anolfab 2018/2018. 4portas,  flex,  cor 
bronco  summit,  potência 106  CV,  n° do 
motor 0EJ5E8697, placas FIFI7.-3785, 
RENAVAM 01146266275, valor 100% 
tabela  HP.  cobertura compreensiva, 
danos materiais R$ 200.000.00. danos 
corporais a terceiros RS 
200.000.00.danos morais a terceiros RS 
40.000.00, morte R$ 20.000,00, roubo, 
furto, incêndio e colisão. assistência 24 
horas, sem limite de Km para guincho, 
cobertura  dc  vidros, faróis, lanternas e 
retrovisores. Franquia reduzida, prazo 
de cobertura 12 meses. 

1 SVC RS 2.103.95 R$ 2.103,95 

1 2 58436 Seguro para veiculo  Fiat  Mobi Like.cor 
branco banchisa. renavam 1119569106, 
motor 1.0. modelo 341 A5NO. anaifab 
2017/2018, chassi 
9BD341A5X1Y483570. motor 

1 SVC R$ 2.103.95 RS 2.103.95 



Lote Item Código Descrição Quant. Unid Valor  Unit.  
RS 

Valor total 
RS 

Marca ' 

1)0 RI, 
• Pram  de cobertura -- 12  mews.  •q .t.- v..) 

a9 

3 

• 

6 64303 SEGURO PARA VEICULO I/FIAT 
DUCAT°  MC  REV  AMB. ANO DE 
FABRICAÇÃO/MODELO: 2019/2020, 
PLACA: BEA-8D34, RENAVAM: 

3C6DEVDK7LE113519. 
Especificações da cobertura: 

• Cobertura compreensiva: 
• l'crda parcial: 100% do valor da 

tabela 1-'ll'E ou outra que vier a 
substituir. 

• Indenização integral: 100% do valor 
da Tabela  PIPE  ou outra que vier a 
substituir: 

• D.M.T. (Danos Materiais a 
Terceiros): RS 200.000,00; 

• D.C.T. (Danos Corporais a 
Terceiros): RS 200.000,00: 

• D.M.O. (Danos Morais): RS 
40.000.00: 

• A.P.P. com D.M.H. (Acidentes 
Pessoais por Passageiro com Despesas 
Módico-hospitalar): RS 20.000,00: 

• Assistência 24  hams;  
• Franquia reduzida: 
• Proteção completa para vidros  VIP;  
• Sem limite de quilometragem para 

guincho: 
• Prazo de cobertura = 12 mesa. 

1 

0122.836613-3 - CHASSI:  

SVC RS 4.674,80 R$ 4.674,80 
va 

iD  
er FOLH 
0. N

°  -o 

cl• 

r  442n. C 

3 7 64304 SEGURO PARA VEICULO 
NISSAN/FRONTIER XE 4X4, ANO 
DE FABRICAÇÃO/MODELO: 
2012/2013, PLACA: AWA-31322, 
FtENAVAM: 0048.959520-0 - CHASSI: 
94DVCUD40D1266232. 
Especiticag6cs da cobertura: 

• Cobertura compreensiva; 
• Perda parcial: 100% do valor da 

Tabela F1PE ou outra  gut bier  a 
substituir: 

• Indenização integral: 100% do valor 
da Tabela  PIPE  ou outra  qua  vier a 
substituir: 

• D.M.T. (Danos Materiais a 
Terceiros): RS 200.000,00: 

• D.C.T. (Danos Corporais a 
Terceiros): FtS 200.000,00: 

• D.M.O. (Danos Morais): RS 
40.000.00: 

• A.P.P. com D.M.H. (Acidentes 
Pessoais por Passageiro com Despesas 
Mddico-hospitalar): RS 20.000,00: 

• Assistência 24 horas: 
• Franquia reduzida: 
• Proteção completa para vidros  VIP:  
• Sem limite de quilometragem para 

guincho: 
• Prazo de cobertura — 12 meses. 

I SVC RS 1.885,03 RS 1.885,03 

3 8 64305 SEGURO PARA VEICULO 1 SVC RS 2.723,76 RS 2.723.76 



Late ltem aallIgo Deserleio Qual.  Bald  Valor  Unit  
RS 

Valor Total  
RS 

Mare*  

MC RONTAM AMBULANCIA, 
PLACAAUV-6324, CHASSI 
93W245034132055596, ANO 
2010/2011, COR BRANCA, 
RENAVAM 409624799, DIESEL. 

..) 
0 
0 
cr 
0. 
cs  NI< 

5 64 52662 Seguro  pant  veiculo MICRO ÔNIBUS 
M.BENZ MASCARELA  GRAN  MINI; 
Pin  ASE-1F76, ANO/MODELO: 
2009/2009; RENAVAN: 191592323 - 
Chassi: 913M688272913668638 - 
Património: 94144. Divisio de Frotas. 

1 SVC RS 4.065,77 RS 4.065,77 
-?, 

15i 
4  

5 65 45394 Seguro para veiculo 
MARCOPOLONOLARE W8; Placa: 
AOW-6956, ano/modelo: 2007/2007; 
RENAVAN: 923651543 - Chassi: 
93PB12E3P7CO21795 - Patriminio: 
68354. Conforme tomo de referenda. 

1 SVC RS 4.584,47 RS 4.584,47 

5 66 63413 Scguro para veiculo ÔNIBUS 
ESCOLAR VW/NEOBUS 8.160, 
PLACA SEF-3A72, COR AMARELA, 
ANO/MODELO 2022/2023, 
CHASSI 9532M52P8PR041160, 

1 SVC RS 5.067,94 RS 5.067,94 

RENAVAN 1340175875. 

5 67 63411 Seguro para veiculo ÔNIBUS 
URBANO F.SCOLAR, 
MPOLONOLARE  ACCESS  EO, 
ONUREA PISO BAIXO, COR 
AMARELA, 

1 SVC RS 6.012,02 RS 6.012.02 

5 68 63415 Seguro para veiculo ÔNIBUS RURAL 
ESCOLAR ORE 3, VW/NEOBUS 
15.190, COR AMARELO-FNDE, 
ANO/MODELO 
2022/2023, RENAVAM N° 
01324805398, PLACA N° SDY-4H80, 
CHASSI N• 9532E829/XPR022213, 
MOTOR N'' 
0166369A366362, DIESEL 

1 SVC RS 5.709,21 RS 5.709.21 

$ 69 63417 Seguro para veiculo ÔNIBUS RURAL 
ESCOLAR ORE 3, VW/NEOBUS 
15.190, COR AMARELO-FNDE, 
ANO/MODELO 
2022/2023, RENAVAM N' 
01326079147,PLACA N° SDY-4H81, 
CHASSI N°9532E82W7PRO21407, 
MOTOR N• , 
016636IA216354, DIFSFL 

1  SW  R15.709,21 P.55.709.21 

5 70 63412 Seguro pare velculo ÔNIBUS 
ESCOLAR VW/NEOBUS 15.190, 
PLACA  SEA-0071, COR AMARELA, 
ANO/MODELO . . 

1 SVC P.15.61049 RS 5.610,69 

Valor Total RS 810.000,00 

Q 

FOLHA 

fun.

D.  

.60 

2.3.  Fount  parte integralmente do presente termo, as demais peças e documentos relevantes contidos no processo citado 
acima, independentemente de transcrição. 

3. DOS DIREITOS F RFSPONSABII.IDADF-S DAS PARTFS 



3.1. CONTRATADA: 
0 

3.1.1. 0 fornecimento de pessoal técnico e materiais necossários Afiei execução deste contrato. 
x.) 

3.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que  causer  a este Município ou a terceiros por SI Or  seus 
sucessores c representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Município de qualquer rec açãoftieLHA 
possa surgir cm decorrência do mesmo. 

a. N° 
3.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne As obrigações k9a1histas 
previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito As normas de segurança no trabalho p *as naNNt 
legislação específica. bcm como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta licitação. .<1/r : 

3.1.3.1. A inadimplencia do Contratado cm relação aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não transferiral 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podera onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro  dc  imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2.° do artigo 121 da Lei Federal n°14.1332021. 

3.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista cm lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social c pare aprendiz. 

3.1.5. Garantir e refazer o(s) serviço(s) executado(s) com falha  eh-)  defeito cm ate 90 (noventa) dias, mantendo, no 
mínimo, as mesmas caractcristicas dos originalmente contratados. 

3.1.6. Na oportunidade da emissão da nota fiscal, deverá ser observada na própria nota (ou em relatório avulso anexo); as 
informações obrigatórias sobre a descrição dos serviços, identificando expressamente, quando for possível: 

• Descrição completa do serviço, conforme descrita em contrata 
• Nome do Local. endereço e data de execução. 
• Na mero do Pregão e respectivo contrato. 
• Número do empenha 
• Nome do(s)funciondrio(aique prestou(aram) o(s.) serviço(s). 

3.2. CONTRATANTE 

3.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto 
contratado; 

3.2.2. Expedir, através  dc  notificações &ma relatório de vistoria, as ocorrências c fazer as determinações e comunicações  
necessaries  à perfeita execução dos serviços; 

3.2.3. Proceder, conforme cronogranu fisico-financeiro, as medições dos serviços executados c aprovar a planilha de 
medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

3.2.4. Adotar as medidas preventivas  dc  controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada ou conjunta com 
o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização  dc  serviços ou da execução de obras; 

3.2.5. Conferir e certificar as  !Atoms  relativas Is aquisições, serviços ou obras; 

3.2.6. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

3.2.7.  Determiner  por todos os meios adequados a obsemincia das normas técnicas c legais, especificações e métodos de 
execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

3.2.8. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

3.2.9. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente a contratada, inclusive 
empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas. que. a seu critério, comprometam o bom 
andamento dos serviços; 

3.2.10. Receber designação e manter contato com o prcposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões 
periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 

3.2.11. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

3.2.12. Verificar a correta aplicação dos materiais quando aplicável; 

3.2.13. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle  dc  
qualidade da execução  des  obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

4.1)4 CESTÃO DO CONTR4.7-0 F M 4TRIZ  OF  RISCO  

4.1. DA FISCALIZAÇÃO 

4.1.1. 0 acompanhamento e fiscalização das prestações dos serviços Gou fornecimento de bens c materiais do presente 
contrato e demais atribuições descritas no  arc  9° do Decreto Municipal n.° 31/2023 serão realizadas pelos seguintes fiscais 
de contrato:  Joao  Paulo Maricato, Mine Franciele Mendes Osório, Fabricio Rosario Mcira, Marcos Antonio Rodrigues dos 
Santos. Gilson Rodrigues Pinheiro. 



a. Prova de rcgularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e Ativa da Una 
Lt  

4.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato. especialmente as descritas no  an.  80  do Decreto Municipal n.° 
31/2023 serão realizarlas pelos seguintes gestores de  contralti: Alessandro  da Silva Brito.  Danielle  Regina  Alberti,  Rodri 
Caldeira de Moura, Claudia Cristina de Paula. Bruno Eduardo Ferreira. 

4.2.1MS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.2.1. 0 pagamento  sera  efetuado cm ate 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferencia qu 
qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários apresentados na  prop  
mediante a verificação  dc  regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

Ar‘ 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa  

C. Prova  dc  regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município  dc  Cianortell—
Certidão Negati. a desta também devera ser apresentada; 

d. Prova de regularidade rclativo  dc  FGTS: 

e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (C'NDT); 

f. Situação perante o Cadastro Nacional de Pessrets Juridicas do Ministério da Fazenda (Cartão  CNN).  

4.2.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o 
contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida desde a data limite fixada no contrato para o 
pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

4.2.3. Os encargos moratórios devidos trn razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização da 
seguinte formula: EM = N x  VP  x 1, Onde: EM Encargos moratorios; N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do cfctivo pagamento;  VP  = Valor da parcela a ser paga; 1 - indice de compensação financeira, assim 
apurado: I = FIX./100)/365;  TX  - Percentual da taxa anual do 11'CA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do 
IBGE 

4.3. A Contratada deverá manter durante a execuçao do contrato todas as condições de habilitação exigidas na licitação 
que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI,  an.  92 da 1.ei Federal  if  14.133/2021 e  SARIS  alterações). 

4.4. Durante a vigencia do Contrato, os pregos serão fixos c irreajusuiveis, exceto nas hipeirses devidamente 
comprovadas e previstas na Lei n.° 14.133/202I.ou ainda terá direito a reajuste contratual a partir  dc  12 meses contados da 
data do orçamento estimativo, desde que, em caso de atraso do cronograrna de execução do objeto. este não seja atribuido 
a CONTRATADA, devendo a mesma solicitar ao Município, aplicando-se a data do pedido. 

4.4.1. A Administração respondera ao pedido  dc  restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em ate 10 (dez) 
dias úteis da apresentação do protocolo pelo Contratado. 

4.5. Caso ocorra o estabelecido na cláusula anterior. as partes poderão a partir  dc  12 meses, contados a partir da data do 
orçamento estimativo, reajustar o valor contratual de acordo com o índice 1PCA - (lndice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) ou na falta deste, por outro  indict  de preços oficial  quo  reflita a variação dos preços no período do 
reajuste. O índice  sera,  necessariamente, aplicado somente sobre o saldo contratual existente na data do pedido. 
considerando a variação entre o mês em que foi estabelecido o orçamento estimativo  co  mãs de aniversário da mesma. 

4.6. 0 orçamento estimado do  presence  processo está agrupado no documento de Pedido  dc  Inicio  dc  Processo Licitatário 
cuja data  dc  elaboração servira de base para os possiveis reajustes descritos na cláusula anterior. 

4.7.  LX)  REGIME DF. EXECUÇÃO 

4.7.1. A  empress  deverá apresentar as apólices de seguro nos locais indicados no Anexo VI em ate 5 dias após 
assinatura do contrato. 

4.7.2. () objeto  sera  recebido: 

a. Provisoriamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chore imediamiSecretario Municipal. 
mediante termo detalhado. quando criticado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b. Definitivamente, polo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário Municipal, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

4.7.3. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo contrato. 

4.7.4. 0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em pane. quando estiver em desacordo  corn  as especificações 
constantes do Termo  dc  Referencia do Edital, da proposta ou do contrato. podendo ser fixado pelo fiscal do contrato. 
avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço. as custas do contratado, e 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.7.5. Após a disponibilização da apólice, a secretaria solicitante terá o prazo de 07 (sete) dias para verificação da sua 
conformidade c posterior confirmação de valldade, para ts inclusão por endosso ou para correção de dados. como placa de 

o 
• 2, 
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\ 
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veículos. classe de bónus, entre outros, a CONTRATADA disporá de 07 (sete) dias a contar do recebimento do pedido 
expresso pela secretaria solicitante para a devida correção. Após devidas correções será recebido de forma definitiva. 

4.7.6. Deverá ser observada a garantia previstas nos termos do Código de Defesa do Consumidor ou o prazo eisaick;eg  
pelas Secretarias interessadas no descritivo de cada item/lotc. Q- 

DAS INFRAÇÕES E PENAI.IDADES -0\ 
4.8.1. 0 licitante  Quo  contratado  sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previ no .04.5HA 
da Lei n.° 14.133/2021: N° 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao  funcionament 
serviços públicos ou ao interesse coletivo: .- 

111. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documeniaçso exigida para o certame: 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

VI. Não celebrar o contrato ou  nag)  entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo  dc  validade  dc  sua proposta 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa durante 
licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no  an.  5° da Lei n" 12.846.  dc  I° de agosto de 2013. 

4.8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. Advertência: 

— Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do  art.  155 da Lei n.° 
14.13312021. quando não se justificar a imposição de penal idade mais grave. 

II. Multa: 

— Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

— Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 

— Moratoria  de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de ate 05 (cinco) dias 
consecutivos, para a entrega dos  !ours  ofertados, nos prazos previstos neste edital. 

—  Moratoria  de 0,33% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 30% do valor do contrato 
celebrado, pelo atraso ou demora injustificados de ate 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou  dc  demora para 

entrega dos lotes ofcrtados, além dos prazos estipulados neste edital.  

III. Impedimento de licitar e contratar: 

— Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incises 11, Ill, IV, V. VI e VII do  Caput  
do  art.  155 da Lei n.° 14.13312021. quando não se justificar a imposição  dc  penal idade mais grave. c impedirá 
o rtspoosivel de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo  prat:  máximo  dc  3 (três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

— Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X. XI e XII do caput 
do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II.  III.  IV. 
V. VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição  dc  penalidade mais grave  quo  a sanção de 
impedimento de licitar c contratar disposto no item -4.8.2, inciso  III"  e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
minimo de 3 (três) anos e máximo  dc  6 (seis) anos. 

4.8.3. As sanções previstas nos "incisos I, !II e IV do caput do  art  156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 

4.8.4. Se a multa aplicada c as indenizações cablveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada 
judicialmente. 



4.8.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado A Administração Pública. 

DORIA 
4.9. DA EXTINCAO CONTRATUAL qi%  

4.9.1. Constituirão motivos para extinção ao contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do C550. 
assegurados o contraditorio e a ampla defesa, as seguintes situações: FOLHA 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas  con 4)  de 34.1  
especificações, de projetos ou de prazos; 4b/ 

II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
sua execução ou por autoridade superior: "<#..? 54  :in 

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de-
concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado: 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obte-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dcla resultar. ainda que obtida no prazo previsto; 

VII. Atraso na liberação das  Areas  sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas  areas:  

VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

IX. Não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista cm lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

4.9.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos observarão o 
Decreto Municipal n." 31/2023. bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 14If2020. 

4.9.3. 0 contratado terá direito  it  extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I. Supressão, por paste da Administração. de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato aldm do limite permitido no  art.  125 desta Lei; 

II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3  (tits)  mesa; 

Ill. Repetidas suspensões que totalizem (noventa) dias fiteis. independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras. serviços ou fornecimentos; 

V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de  Area  local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e  dc  fontes  dc  materiais naturais especifirmas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato A Administração relacionadas a desapropriação. a 
desocupação de  Areas  públicas ou a licenciamento ambiental. 

4.9.4. Decorrido atraso na execução do objeto. de período igual ou superiora 1/3 (um terço) do prazo de execução. sem 
manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual c a aplicação da multa. 

4.9.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos  hens  acima relacionados, implicará a apuração de 
perdas c danos. sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 

4.9.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga. 
expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluidos. não criando dificuldades de qualquer natureza 

4.10. A matriz de risco observara o contido no capitulo XXV do Decreto Municipal n.°31/2023. 

5. 00 VALOR 

5.1. O valor a ser pago para a execução do objeto C de RS 810.000.00 (oitocentos e dez mil  teals).  

5.2. No valor acima C50.0 incluidos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos ciou impostos. encargos trabalhistas, previdenciários fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito 
As normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação 

5.3. 0 presente contrato não envolve prestação de garantia contratual. 

6. DA VIGÊNCIA r F.XECUCÃO  

6.1. 0  presence  contrato terá prazo de execução de 1 ano, com inicio na data  dc  assinatura deste contrato. 

6.2. 0 presente contrato [era prazo de vigência de 1 ano, com início na data de assinatura deste contrato. 



6.3. Os prazos de execução e vigência, por se tratar de serviços a serem executados de forma continua poderão ser 
renovados. por acordo das partcs, por iguais c sucessivos períodos com vistas i obtenção  dc  preços c condições mais 
vantajosas para a administração. limitada a 10 anos 

vi.DORIA 
• 

7. DA FRAUDE F. CORRUPCAO  
C.) 

7.1. Casou licitante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência e execução de contrato firma('  'aim 9..,
LHA

. 
ente público, praticar qualquer ato lesivo Administração Pública elencado no  art.  5° da Lei Federal 12. 4€.2011-1-1  
Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido A responsabilização objetiva administrativa regida pelo Decreto 'sepal  35 -  al  
141/2020 e sanções descritas no  art  6° da Lei Federal 12.846/2013. sem prejuízo da responsabilidade  pen.--Para  o to t.- so

.
>  disposto neste item, definem-se as seguintes práticas: o) • 

I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetfitoszLiii. 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução  dc  contrato: 

II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo  dc  influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato:  

III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou scm o 
conhecimento  dc  representantes prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis artificiais c 
não-competitivos: 

IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, is pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

V. Pratica obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou  litter  declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista. deste Edital; 

7.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei  dc  Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras normas  dc  
licitações c contratos da Administração Publica forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 12.846/13, 
poderão ser apurados e julgados conjuntamente. no mesmo processo aplicando-se o rito procedimental do Decreto 
Municipal 141/2020. 

8. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. As despesas oriundas da execução do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das seguintes 
dotações orçamentárias: 

06.006.04.122.0004.2.198.3.3.90.39.00.00. - 1000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.006.06.183.0006.2.179.3.3.90.39.00.00. - 3515 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.006.06.183.0006.2.179.3.3.90.39.00.00. - 515 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS. PESSOA JURÍDICA 
08.002.10.301.0007.2.048.3.3.90.39.00.00. - 1494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.10.301.0007.2.048.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.003.10.302.0009.2.049.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.003.10.302.0009.2.051.3.3.90.39.00.00. -303. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.004.10.304.0007.2.056.3.3.90.39.00.00. - 510 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.005.10.122.0007.2.057.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
08.007.10.303.0007.2.059.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.008.10.302.0009.2.060.3.3.90.36.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
08.008.10.302.0009.2.145.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.008.12.361.0012.2.078.3.3.90.39.00.00. - 1013 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.008.12.361.0012.2.078.3.3.90.39.00.00. - 107- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
13.001.08.244.0019.2.098.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2. As dotações aqui descritas poderão, eventualmente. ser substituidas por outras no decorrer da vigência do presente 
contrato, em virtude da votação da lei Orçamentaria pela Câmara de Vercadores. 

9 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

9.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal n° 14.133/2021, e seguindo as 
seguintes considerações: 

9.2. No caso  dc  inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 
compro'  ado  e justificado.  fiesta  a empresa contratada sujeita is sanções preceituadas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.3. A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser perfeitamente viável 
o cumprimento integral c pontual dos encargos assumidos. 



9.4. Sc qualquer das partes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissio, a inobsenincia, no todo ou em parte. de 
qualquer das cláusulas e condições do presente contrato c/ou seus anexos, tal fato nito poderá ser considcrado c 
modificativo das condições do presente contrato, as quais perrnanecerão inalteradas, como se nenhuma to 
houvesse ocorrido. 

9.5. 0 Municipio de Cianone se reserva no direito  dc  paralisar ou suspender a qualquer tempo a cxecuça 
contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada c  fund  
isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá o direito aos ressarcimentos garantidos c previstos na Lei 
14.133/2021. 

9.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo nAo gera, cm nenhuma hipótese, qualquer vinculo 
trabalhista.  
9.7. Os casos omissos  sera°  decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis c. subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei 8.078, de 1990— Codigo  
dc  Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

9.8. 0 presente  instruments)  de contrato csui vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitagao descrito no item 1.1 e seus 
anexos. 

10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianortc. Estado do  Parana,  para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir com 
referência ao presente Contrato. 

10.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as panes aceitarem todas as cláusulas e condições 
cslithelecidas no presente contrato, firmado cm 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas infra-
assinadas. 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varclia. cia 26 de junho de 2024. 

Elaine Martinelli de Oliveira Marco Antonio Franzato  

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS Prefeito 
GERAIS 

Contratada Contratante 

TESTEMUNHAS  
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Porto Seguro 

Apólice 

Seguro Auto 
Frota Tradicional 
MUNICIPIO DE CIANORTE 
Vigência.  26/06/2024 ATE 26/06/2025  

Corn  su  police  Auto Frota, você tem: 

Tranquili ade para seus negócios com a 
flexibilidade que sua empresa precisa. 

Para mars inforrnm:45  sobro os  cobedraos  que  voce poss• dredo 
no site do creme out www.poitonguracombr. 

S..:Zyt 



El Porto Seguro 
DO 

o • 
o ••)\  
cc  FOLHA c 
GI:3N° 5S _  

Ole,  MUNICIPIO DE CIANORTE CnO o 
ef•c>j  

Muito obrigado por escolher o Seguro Auto Frota. 

A partir de agora, os seus veículos contam com um seguro completo, serviços 
exclusivos e muitas facilidades. 

Você este recebendo todos os Cartões de segurado, com os telefones de contato da 
Central 24 horas. 

• Para saber mais sobre o Seguro Auto Frota da Porto, acesse o Portal do Cliente, 
especialmente criado para agilizar consulta e atendimento. 

Leia com atenção todas as informações da apólice e mantenha todos os dados 
cadastrais sempre em dia. 

Se precisar, conte sempre conosco! 

Um abraço. 

Jaime Áoares 
Diretoriorto Auto 

Rivaldo Leite  
CEO  Seguros 

Siga-nos nas redes sociais: 

O@portoseguro facebook.com/porto  •@porto Qyoutube.com/portoseguro  

 Sego Auto Frota 



Assistências 24h 

lxi Socorro 
mecânico 
no local 

Reboque do 
veiculo por 
pane ou sinistro 

Chaveiro (t8;0 
Transporte 
para recuperação 
de veiculo 

Hospedagem 

Translado de 
corpos e formalidades 
legais 

Falta de 
combustível 

1 
j 

Troca 
de pneus 

igt• 
Transporte 
dos passageiros 
do veiculo 

Os serviços estão vinculados ao tipo de vefculo, modelo, à região e es condições 
de contratação. 

Para mais informações, consulte as Condições Gerais do Seguro em nosso  site:  
www.portoseguro.com.br  

Sec o Auto Frot:t 



Endereço: PC CENTRO CIVICO, 100 - CX POSTAL 104- CENTRO - CIANOR PR -{vo 

87200-127 

Atividade da empresa: 8411600 - ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL 

      

Dados da sua apólice 

_ 
Jst  172\ 

o 
tr FOLHA 

tiN° 1)1/40 

Segurado(a): MUNICIPIO DE C1ANORTE 

Nome social: 

CNN/ CPF: 76.309.806/0001-28 

• Tipo de contratação: SEGURO TRADICIONAL - REDE REFERENCIADA E/OU LIVRE 

ESCOLHA - PEÇAS GENUÍNAS E/OU ORIGINAIS 

Vigência da apólice: 26/06/2024 ATE 26/06/2025 

Endosso: 0 _  

Tipo de endosso: 
..... .. 

Operação de negócio: CONVENCIONAL 

Apólice anterior: 

Apólice atual: 0531 7 15830564 

N° da proposta: 20 21884138 

Contrato: 315818 

Data emissio: 03/07/2024  

Seguro Auto Frota ti 



Descrição 

Item: 119  

Vigência do item: 26/06/2024 ATE 26/06/2025 

Veiculo:  FIAT NOVA DUCATO FURGAO CARGO MEDIO 2.316V -3 PASS  

Fabricação /Modelo: 2019 / 2020 

Combustível: DIESEL 

Okm: N 

C6d. FIPE: 14982  

Cod.  ident.: 58.824.420.440.67-6 

Placa: BEA8D34 

Chassi: 3C6DFVDK7LE113519 

Utilização: SERVIÇOS 

Classe de bônus: 

Local de risco: DEMAIS REGIOES DO PARANA 

Motivo: APOLICE NOVA E/OU RENOVACAO 

Nome do proprietario(a): MUNICIPIO DE CIANORTE 

Nome social do proprieterio(a): 

CNRI/CPF do proprieterio(a): 76.309.806/0001-28 

Set,ur0 Auto Fro* 



• 

Coberturas de sua apólice 

Coberturas / 

Cláusulas 

COUSÃO, INCENDIO, ROUBO E FURTO 

Valor máximo 

de Indenização 

100% FIRE  

NÃO CONTRATADO 

Franquia / 

Valor do 1°  risco Cobertura, 

Preço 

poRbe-IN  
ure. 

Trtrifa 

PIE\HA o 
>I  RS 3. — - 

Sre 
GSA  

R$0.00 '‘.9. 
• e / 

kfun. 

R$12.573.60 

BLINDAGEM RE 0,00 

ACIDENTES PESSOMS POR PASSAGEIROS RE 20.000,00 R$ 0.00 R$38,29 

DANOS  MATERIALS  A TERCEIROS R$ 200.000.00 R$ 0,00 P5510.54 

DANCE CORPORAIS A TERCEIROS R$ 200.000.00 R$ ctao R$130.72 

DANOS MORAIS E ESTÉTICOS A TERCEIROS R$40.000,00 RS 0.00 R.5 11.78 

R5119,26 
DANOS AOS VIDROS. RETROVISORES. LANTERNAS E 

RE 25.000.00 OBRIGATORIA 
FAROIS-REDE REFERENCIADA 

PARABRISAS R$505.00 
--r- 

VIDRO TRASEIRO R$ 487,00 

VIDROS LATERAIS R$ 222.00 

FARÓIS R$ 438,00 

FARÓIS  LED R$ 2.521.00 

FAWNS XENON  R$ 2.521.00 

LANTERNA RE 399,00 

LANTERNA  LED  P8965.00 

RETROVISORES RE 592.00 

ASSISTÊNCIA 2414 COMPLETA (PANE 2000KM-SINISTRO 
R$ 0.00 P5460.40  

2000104)- REDE REFERENCIADA 

----- - • ..... 

Seguro AiS0 Frota 



Data: 24/03/2025 11:17  No ordem de serviço: 17472029 _ — 
AT: 20095637 

Ratio  Social do Credenciado: 995698- Guaracr M Silva E Cia Ltda  

Segurado:  Maniac.* Dc Comte 

Norma Social: 

Tel: (44) 999786484 

Item danificado:VIDRO PARABRISA  

Modelo  do Vincula: FIAT NOVA DUCATO FURGAO CARGO MEDIC) 2.316V  

PIA 

e-----n f--il"---\  

yCPF1CNPJ: 76 309.806.0001-2 ..$‘-- 
C., 
0  
ce FOLHA 0_ • 

Ano: 2020 -9.. 
,-, 

Chassis: SCSOFVDISTLE11351 -s,,;,
,,, 

 

Responsavel: 

Placa: BEA8D34 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
PORTO 

( Yakut°  suJo/molhado. prejudicando a avallatio ( ) Veiculo entregue por guincho 

==. 

ge•-etL 52-1-- • 

I  

1  Existent*  / X- Inexistente / A -Avariado Estado dos Pneus Combustível 

AlltOrid i  Documentos 0 —_ DD  On  Bom ( ) Regular ( )Ruim 

Calotas 7,--Pi Manual 0 — DE (e1  Born  ( ) Regular ( I Ruim 

Tapetes Chave de roda O TD  (irt  Born  ( ) Regular ( ) Ruim 

Rad10 Í!I  Macaco 17] —.. . TE GO Bom ( I Regular ( ) Ruim 

Extintor  WI Tr  angulo Li EST  (03 Bom ( ) Regular ( I Ruim 

Dl 

Problemas Apontados - 
3P4110.5 419  faro .54 15 00 

 

Onde? Como? Obs:  

 

       

         

         

         

Pro bit  mas/Avarias: 

km da entrada do veiculo km de saida do veiculo  

Existe alguma luz ateSSa indicativa de falha no painel? ( ) Sim - Qual? 

Feito teste do funcionamento do sensor de Chuva? ( Sim ( I Não 

• / Nao ( ) 

Assl tura do Se ado/condutor 

 

Astinatura do Credenciado 

Valei' da contrapartida financeira paga: RS 505,00 
as : declaro ter recebido o veiculo da GUARACI M. SILVA E CIA LIDA, nas magmas condições da  Astoria  

liddial;sern qualquer objeção. As avarias apontadas no sinistro ocorrido e avisado foram devidamento reparadas, com peça e/ou 
serviço devidamente realizado em concordancla com a marca da peça, com a chancela do Inmetro no vidro aplicado e consonância  
corn  o artigo 6, Ill, e 21 do  CDC.  Diante disso, dou plena, rasa e total quitação a esta Credenciada e a Seguradora supra indicada, ante a 
todas as obrigações das relações securitarla e  consumed  sta. 

Nornc EVRAO ILQ  {miles Co% 
Peça 

PlIkIngton 
CPF  715.0)11  6 92  9  

     

     

do Segura iCandutor Assinatura  co Credencrado 

o credenciado Guaraci M. Silva E Cia Lida reconhece por essa quitação as condições da Autorização de Serviço relacionadas a 
presente Ordem de Serviços, gerando direitos e/ou deveres para com a Maxpar 

•-">t 



Firefox https://sesp.pr.gov.br/expressoMaill2lindcx.php  

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Remetente: "Evandro Carlos Couto" <evandro.couto@hotmail.com> 
00  

Para: "8sgbi-b4@bm.pr.gov.br" <8sgbi-b4@bm.pr RIA 
k/ 

Data: 26/03/2025 11:24 
-e.._ 

(Do

, 
_ 1-  
gis  

c3-\ 
c • Assunto: Fw: Seu serviço já está liberado. Agende agora! FOLHA 

isl.  .,zty 

o_ 
,c  N° ___.a..1/4  

Obter o  Outlook   para iOS 

De: noreply@notify.maxparcom <noreply@notify.maxpancom> 
Enviado:  Tuesday, March  11, 2025 3:46:28 PM 
Para: eyandro.couto@hotmail.com  <evandro.couto@hotmail.com> 

Assunto: Seu serviço já esta liberado. Agende agora! 

kso 

Olá, MUNICIPIO DE CIANORTE 

Informamos que está liberado para que você agende o serviço do dano na 
pega VIDRO PARABRISA do seu veiculo  FIAT  NOVA DUCATO 
FURGAO CARGO MEDIO 2.3 16V. Conforme descrito no protocolo de 
atendimento 20095637. 

Solicitamos que entre em contato o quanto antes com a loja credenciada 
indicada pela seguradora PORTO SEGURO para agendar o serviço. 

Veja abaixo as informações gerais sobre a loja: 

Nome:  GM  AUTO VIDROS 

Telefone: (44)3018-4037 

Endereço:  AV  MARANHAO, 1160, ZONA 07, CIANORTE/PFt, 

I 012 01104/2025,09:32 



I irdo 11/4 https://sesp.pr.gov.bilexpressoMaill_2/index.php 

PROXIMO  AO POSTO PARANA 

N° da ordem de serviço; 17472929 

Valor de franquia: R$ 505,00 

(0 valor de franquia deverá ser pago na realização do serviço e as formas disponíveis para pagamento 
devem ser consultadas direto com a loja no momento do agendamento). 

• Caso precise reagendar, orientamos que entre em contato diretamente 
com a loja. 

• Em caso de dúvidas relacionadas 6 franquia e pagamento, a loja 
credenciada estará à disposição para fornecer os esclarecimentos 
necessários. 

Ou  acesse o link: https://areadosegurado.autoglass.com.br/#/acesso  

Acesse a  Area  do Segurado em poucos minutos. Lembre-se de solicitar 
o envio do  token  de acesso. 

lb 
Abraços, equipe Maxpar Assistências. 

2 of 2 01/04/2025,09:32 
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11It MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receta Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDA0 POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GUARACI M. SILVA E CIA. LTDA 
CNPJ: 17.521.814/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacion  al  cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a Ser apuradas, 6 certficado que 

constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art  151 da Lei n3  5.172. de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN),  au  objeto de demsão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de cerbficlação da regularidade fiscal, ou anda não vencidos; e 

2 não constam inscrições em Olvida Ativa da Uniao (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional lEGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN. este documento  tern  os mesmos efeitos da cen3lao 
negativa 

Esta certidao é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de te federativo, para 
todos os 33gAns e fundos publicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se é situagto  dc  
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contnbuições sociais previstas 
nas alIneas 'a a a' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  3.212, de 20 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços Alittp://rfb.gOv.br> ou <http://wfw.pgfn.gov.br>. 

certidão emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n°  1.751. de 211012014 
Emitida â's 11:35:41 do dia 28101/2025  <hors  e data de  Brasilia>.  
valida até 27107/2025 
Código de controle da certidão. EBB7.437A.7332.58A1 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributos e de Dívida Ativa Estadual 

N°036476710-07 

Certidão fornecida para o CNFQ/ME: 17.521.814/0001-74 
Nome: GUARACI M. SILVA E CIA LTDA 

Ressalvado o  set  da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos no existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data.  

Ohs..  Esta Cerra° gl b t dos os estabelecimentos da empresa e refere-se a  debars  de 
natureza tributaria e não tributeria, bem corno ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 3110712025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
wwwle enda  or  aov br 

• 



MUNICIPIO DE CIANORTE 
Estado do  Parana  

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Cestidito Positiva com efeito de Negativa de Débitos ti° 10699 

CERTIFICAMOS, conforme requerido por CIANORTE, CPF/CNPJ n° 76.309.806/0001-

28, para fins LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBITOS ik VENCER RELATIVOS A 

TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e divide ativa), ate a 

presente data, em nome de GUARACI M. SILVA E CIA LTDA ME, CPF/CAPJ n° 

17.521.814/0001.74. situado(a)  ern  Clanorte - PR 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente 
apurados, mesmo referentes a periodos compreendidos nesta Certdão. 

A aceitação desta certidão estã condicionado à verificação de sua autenticidade na 
internet, no seguinte endereço: LtIps.acianorte.oxv.elotech.com.brAmrtal-
contribuinte/autenUcahdocumento  

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei Municipal  bit  3436/10 de 24/03/2010 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESSE DOCUMENTO 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 4EFD2108138E274AENCBF99007238340 

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATE 02/05/2025 

• Clanorte PR, 02 de abril de 2025 



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 17.521.814/0001-74 
Razão 

GUARACI M SILVA E CIA LTDA ME 
Social: 

Endereço: RUA ALVARES CABRAL 269 / ZONA 01 / CIANORTE / PR / 87200-177 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/03/2025 a 22/04/2025  

Certificação Número: 2025032423502023578790 

Informação obtida em 02/04/2025 14:57:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

FOL!i/4 
.,3N° 51_ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHIST  it?'„  r\-/ 

Nome: GUARACI M. SILVA E CIA. LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.521.814/0001-74 
Certidão n°: 18889934/2025 
Expedição: 02/04/2025, às 15:00:39 
Validade: 29/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que OUARACI M. SILVA E CIA. LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.521.814/0001-74, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agencies ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



DECLARAÇÃO  ART.  7°, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA E DE IDONEIDADE E 
INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

Razão social da Empresa : GUARACI M. SILVA E CIA. LTDA 
CNPJ: 17.521.814/0001-74 
Endereço: Av.  Maranhao,  1160, Zona 07; Cidade: Cianorte, Estado: PR. 

Telefone: (44) 3018-4037,  E-mail  GMVIDROSEPORTAS@HOTMAILCOM. 

 

DECLARAMOS que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de dezesseis anos em quaisquer atividades, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, para fins do disposto no inciso VI,  art.  68 da Lei 14.133. de 01 de abril de 2021, 

DECLARAMOS também que para os fins de direito, na qualidade de Proponente do referido procedimento licitatõrio 
instaurado pelo Município de Cianorte. que não fomos declarados inidOneos para licitar ou contratar  corn  o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas e nem este suspensa em nenhum Oro° Público Federal, Estadual ou 
Municipal, bem como nexiste fato superveniente impeditivo da habilitação. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

Cianorte, 31 de março de 2025. 

(carimbo, nome, RG, CPF e assinatura do representante legal). 

r—GUARACI M. SILVA & CIA-1 
LTDA - ME 

17.521.814/0001-74 
I. E. 906.27948-76  

AV.  MARAM-IÃO, 1162 
ZONA 07 

LCEP 87.208-080- CIANORTE - • 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
GUARACI M. SILVA E CIA LTDA 

NIFIE n2  4124752902-1 
CNPJ n° 17.521.81410001,74 

GUARACI MESSIAS SILVA, braseiro.  softer°,  nascido em 05 de janeiro de 

1980, na cidade de Terra Boa-PR, empresário, inscrito no Registro Geral  rá  

7311.997-9 SSP/PR expedido em 20/01/1995 e CPF n 029.228889-90, 

residente e domiciliado na Rua Paknira  Hercule  Laguilo. 238. Residencial 

Morada do Sol H, CEP 87210-280, em Ciareite-PR. e RENATO FRANCHETI, 

brasileiro, solteiro, nascido aos 08/0311978, retural de Jussara-PR, 

empresário,  residents  e domiciliado na Rua  Sarno Andre.  541, Casa 02, Zona  

It,  CEP 87209-044, em Cianorte-PR., podador da Carteira Nacional de 

Habilitação CND' nk. 01733881382, expedida pelo DETRAN/PR e inscrito no 

CPF NP 030.457.929-79. únicos sócios da sociedade empresaria que gira sob 

o Nome Empresarial de GUARACI M. SILVA E CIA LTDA, com sede na 

Avenida  Maranhao,  1160, Zona 07, em Canorte, Estado do  Parana,  CEP 

87.208-080, registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana,  sob o NIRE 

412.0752902-1 em data de 29401/2013 e ultimo arquivamento registrado sob 

r9 20164060146 em 05.107/2016. inscrita no CNPJ sob nk 17.521214/0001-74; 

RESOLVEM por este irstrurnento particular de alteração contratual. alterar e 

consolidar seu contato social e alterações. mediante as seguintes olá  ai  La   : 

Cláusula 10: hgressa na sociedade neste ato, pelo presente instrumento 

ELIZANGELA CARNEIRO MELO. brasileira, solteira. nascida aos 16/07;1982, 

retira] de Imaculada - PB, empresária, residente e domictliada na Rua Palmira  

Hercule  Laguna, 238. riesidercial Morada do Sol II, CEP 87210-280, em  Canoga-

PR., portadora da Carteira Nacional de Habilitação  CNN  na 03961307555, expedida  

pen  DETRANPR e inscrita rio CPF alk 042.715.194-56. 



SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
GUARACI M. SLVA E CIA LTDA  

PURE  n2  412.0752902-1 
CNPJ  fl  17.521E14/0001-74 

Clausula 2o. O sócio RENATO FRANCHETI, que possui na sociedade totalmente 

integralizadas 30000 (trinta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real), cada urna. 

perfazendo PS30.000.00 (trinta mil reais). retira-se da sociedade neste ata, pelo  

presenter instrument.  vendendo e transferrndo de forma onerosa 30.000 (meta mil) 

quotas, pelo valor de R$30.000,00 (Min mil  rears)  a soda ingressante EL2ANGELA 

CARNEIRO MELO acima qualificado.  

Claus*  32: 0  sect  retirante RENATO FRANCHEll, dá a sócia ingressante 

EL2ANGELA CARNEIRO MELO e ao sócio remanescente GUARACI MESSIAS 

SILVA, *m razão e  aerial  quitação da cessão de quotas ora efetuadas, a qual 

declara conhecer a situação econômica e financeira da sociedade, ficando sub-

rogada nos direitose obngapões do presente  loners°.  

Ctiusula 42: Em decorrencia da presente alteração o Capital social no valor de 

R$60.000,00 (Sessenta Mil Reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas de R$ 

1,00 (um real) cada uma, fica assim distribuídos  antra  os sacios(as). 

SOCIOS QUOTAS CAPITAL-R$ 

ELIZANGELA CARNEIRO MELO 30.000 30.000.00 

GUARACI MESSIAS SLVA 1 30.000 30 000.00 

60.000 60.000,00  TOTAL 

Claus* — A adrtliniSrage0 da sociedade passa a ser exercida pela soda 

ELIZANGELA CARNEIRO MELO e pelo social GUARACI MESSIAS SILVA. com  

poderes e  attaches  de ADMINISTRADORES, autatizada o uso do nome 

empresarial individualmente, vedado, no entanto, em alpidades estranhas ao 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
GUARACI  It  SILVA E CIA LTDA  

PURE  n 412.0752902-1 othk ,„  

CNPJ no 17321.81410001-74 
o 
E Fad  ral 

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quel'sthpu de  

terceiros. bem como onerar ou  aligner  bens imovels da sociedade, sem aurora 

do outro sono. 

Clausula  FP:  — Os adminisradores declaram sob as penes da Lei. de que não estão 

impedidos de exercerem a administraflo da sociedade empresária, por Lei especial.  

or:  em rEde de cordenaçaõ criminal. ou por se encontrarem sob as efeitos dela, a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pnbacos, CLJ por crime 

falimentar, de prevancaçao  peke  ou &Dom°, concussão, peculato. ou normas de 

defesa deconcorrencia, contra as reddies de consume, fé pi-trice,  ou a propriedade. 

Cláusula 74: — ALTERAÇÃO ENDEREÇO DO SOCIO:  Flea  alterado o endereço da 

repancia e domicno do sooio GUARACI  MESSRS  SI-VA para.  Rua Palmira 

Herode Lagrilo. 238. Residendal Morada do Sol II. CEP 87210-28C. em Cianorte-Pin. 

Cliusula 131:  Flea  eleito o toro da Comarca de Cianorte/PR., para o exercicro e o 

cumprimento dos direitos e obngaçõesresultantes deste contrato. 

Cláusula Permanecem inalteradas as demais clausulas do corrtrato  admits°,  que 

não colidirem com as disposições do presente instrurnento. 

Cláusula 101:  Ern  drtude das alterações nantratuars haddas. resolvem os  scrips  

CONSOLIDAR essas alterações, ficai-do o contrato social  corn  a seguinte redação: 



00 
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SEXTAALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
GUARACI M. SILVA E CIA LTDA  

HIRE  ng 412.0762902-1 
CNPJ  rig  17321214/0001-74 

GUARACI M. SILVA E CIA LTDA 
CNPJNli 17.521J314/0001-74 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

GUARACI MESSIAS SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 05 de janeiro de 1980, 

na cidade de Terra Boa-PR, empresário, inscrito no Registro Geral  if  7.311,997-9 

SSP/PR expedido em 20/01/1995 e CPF  if  029.228.689-90, residente e domiciliado 

na Rua Palmira  Hercule  Laguna, 238, Residencial Morada do Sol 11 CEP 87210-280 

em Ciarorte-PA e ELIZANGELA CARNEIRO MELO, brasibira, solteira, nascida aos 

16/07/1962. natural de Imaculada - PB, empresaria, residente e domiciliada na Rua 

Palmira HOICUIEJ Laguito, 238, ReSideriClal Morada do Sol R, CEP 87210-280, em 

Cianorte-PR., portadora da Carteira  Ramona]  de Habilitação CNH nr. 03961307555, 

expedida pelo DETRAN/PR e nscrita no CPF N 042.715.194-56. únicos sócios da 

sociedade empresária que gira sob o Nome Empresarial da GUARACI M. SILVA E 

CIA LTDA, com sede na Avenida  Maranhao,  1160, Zona 07, em Clanorte, Estado 

do  Parana,  CEP 617.208-080, registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana.  

sob o NIRE 41E0752902-1 em data de 29/0E2013 e inscrita no CNPJ sob 

ng 17.521.814/0001-74. RESOLVE por este instrumento particular, consolidar seu 

contrato social e alterações, mediarae as seguintes cláusulas. 

Cláusula Il A sociedade girara sob o nome empresara] GUARACI M. SILVA E CIA 

LTDA e terá sede e domicilio na Avenida  Maranhao,  1160, Zona  OZ  em Cianorte, 

Estado do  Parana,  CEP87.200-080. 



Página 5 de 8 

SEXTAALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
GUARACI M. SILVA E CIA LTDA 

NIRE n2 412.0752902-1 
CNPJ n2 17.521.814/0001-74 

Cláusula V: 0 capital social  sera  R$ 60000,00 (Sessenta Mil Reais) 

60.000 (sessenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real), integralizadas, 

neste ato em moeda corrente do  Pao,  pelos  wadies:  

SÓCIOS QUOTAS CAPETAL-13$ l 

ELIZANGELA CARNEIRO  MEW  30.000 3000000 [ 

GUARACI MESSIAS St-VA 30.000 30.000,00 
I 

TOTAL 60.000 60.000,00 1  

Clausula 31: 0 objeto social  sera BERM()  DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO 

MECÂNICA DE VEICULOS AUTOMOTORES, COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS 

E ACESSÕRIOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES. 

Cláusula 41: A sociedade iniciou saa.s atiadades em 161012013 e seu prazo de 

duração é indeterminado. 

Cláusula 51i As quotas são ireliqsqeis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consertlimento do outro sócio, a quem f ica assegurado, em igualdade 

de condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se pastas à venda, 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual  pertinent&  

Clausula 61. A responsabilidade de Cada sacio e restnta ao valor de suas quotas, 

mas todos respondem solidariamerae gala integralização do capital social. 



SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
GUARACI M. SILVA E CIA LIDA  

HIRE  ri2  412.0752902-1 
CHpJn 17321314/0001-74 
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Cláusula VI A admirmstração da sociedade caberá aos sOcios  GU  ARACI MESSIAS 

SILVA a ELI7ANGELA CARNEIRO MELO com os poderes e atribuições de 

administradores, autorizado o uso do nome empresarial indiedualmente, vedado, no  
errant°,  em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 

favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 

imávers da sooedade, sem autorização do outro sécio. 

§12  - Faculta-se  afire  adrniristrador(es). nos limites de seus poderes constttur 

procuradoras em nome da sociedade, devendo ser especificado no mstmmento de 

mandato, Os alas e operações  Sire  poderão Praticar e a duração do mandato, que no  
caw  de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

§2fi - Poderão ser designadas administradores não sócios, na forma prevista no  art.`  
1.061 da lei 10.406/2002. 

Clausula Ao término de cada exerchio social em 31 de dezernbro rtt 

administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo 

elaboração do inventirio, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

econaimico, cabendo aos sodas, na proporção de suas quotas as incros ou oerdas 

apuradas. 

Clausula 91: Nos  qualm  meses seguintes ao término do ezerchlo soda!, os sócios 

deliberarão sobre as contas edesignarão adminiseadones) quando for o caso. 

Clausula 101: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra  
dependence  mediante alteração contratual assinada por todos os sócios 

Cláusula Ill: Os sócias poderão, de comum acordo, fixar uma retrada mensal, a  
sotto  de  "pro  labore. cbsenradas as disporaseesregilamentares peitnertes 
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FOLHA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 

GUARACI M. SILVA E CIA LTDA 
NIRE n1412D752g02-1 

CNPJ n 17.521414/0001-74 

Clausula 121: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade conlmuard suas 

atividades com os herdeiros, sucessores e o ircapaz. Não sendo possivej ou 

inetstindo interesse destes ou do(s) =does) remanescente(s), o valor de seus 

haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Paragrato único - 0 mesmo procedimento sere adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolve em relação a seu secdo. 

CLausula 130: Os Administradores declaram, sob as penes da i, de que não estão 

impedidos de exercer a administrafle da sociedade, por lei especial. ou em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 

aincia que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou  suborn°,  concussao,  peculate,  ou contra a economia popular. 

corta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência 

contra as relações de consumo, fé  publics,  ou a propriedade. 

Clausula 140: Rica eleIto o faro de CIANORTE para o exercicio e o cumprimento 

dos diretos e obngagdes resultantes deste  ceramic.  

E. por estarem assim justo e contratados, lavram, ciam e assinam o presente 

instrumerto, em via (mica, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cdmpri-le 

em todos os  seas  termos. 

Canode-PR., 28 de agosto de 2023 

EL2ANGELA  GARNER°  MELO 

GUARACI MESSIAS SLVA 

RENATO FRANCHETI 



MINISTERIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratizagão, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa GUARACI M. SILVA E CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 
CPF/CNPJ Nome 

02922868990 GUAFtACI MESSIAS SILVA 

03045792979 RENATO FRANCHETI 

04271519456 EUZANGELA CARNEIRO MELO 

CICRYLVICO PZOISTRODC IS/09/2023 17.23 SCS le• 20235165962. 
190205010. 238165901 DS 12/09/2023. 
050200 Ut vrazirscardie: 12313674839. Cal DA Ste: 17521814000174. 
DIAZ: 41207514021. OS EZWASS DO AZZISTA0 be 28/08/2023. 
SCIAPICE It  SILVA  Z CLA LIUt 

12111CFAO 901230* StAXSZL 4/50.13. 
SZCATZAILIO-31:112a. 

writ ANIprersatacil.pr.re.br  

A 44114444 ante docemoto. 48 saprwo, (304 404110 a comprovacao reantsCiO•de 004 ses441e71704 portasa. 
Infeemends nee 01.11.001CIVO• stlestas de eon tsCa‘44. 

JUCEPAR 
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PORTARIA N°  38912025-SEC/ADM. 

O Prefeito do Municipio de Cianorte. Estado do  Parana,  usando das athbuições 

que  he  são contendas por Lei. e 

Considerando as disposições da Lei Federal n° 14.133. de 1° de Abril de 2021. 

o Decreto Municipal n° 31. de 24 de Fevereiro de 2023 e  Let  Complementar Municipal n°243, 

de 04 de Maio de 2023 

RESOLVE: 

Art  1°- DESIGNAR,  ern  cumprimento ao disposto no  Art  7° da Lei Federal n° 

14.133. de 1° de Abril de 2021 e ao disposto nos artigos 7°. 5°c 90  do Decreto Municipal 31. de 

24 de Fevereiro de 2023 no âmbito das Secretaries  Municipals  os servidores conforme abaixo 

relacionados: 

01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

GESTOR DE CONTRATO 
—Rodrigo Caldeira de Moura 

Dayana Santiago Mantrean 

FISCAL DE CONTRATO 
Carlos Eduardo de Oliveira 

—FabrIcio Rosario Meira  
Jails°  Almeida dos Santos 
Rodrigo Massucatto 

02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

GESTOR DE CONTRATO 
Diefferson Plácido Lopes 

FISCAL DE  CONTRATO  
Mariana Porce! Rodrigues Tavares 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

GESTOR DE CONTRATO 
Glselly Maria  Peres  

FISCAL DE  CONTRATO  
Sergrani Paula Felix de Souza 
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04 • SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E BEM ESTAR- ANIMAL 

GESTOR DE CONTRATO  
Igor  Emanuel Ounque Pasko  
Michel  Thomaz de Souza 
Rodrigo Martins de Almeida 
Maria Eduarda Sttoco Nascimento 

FISCAL DE CONTRATO  
Lorenzo  Clementino Machado Castanhari 
Luis Claudio Albuquerque 
Josiane Santos de Souza  
Amanda  de campos Machulek  
Hello  Cândido da Silva 

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

GESTOR DE CONTRATO 
Andreia de Souza Ardengui 
Bruno Duarte Ferreira 
Daniele Bonani Andnolli 
Edilaine Aparecida Arenas Marcato 
Lucas Trugilio Ribeiro 

FISCAL DE CONTRATO  
Erik  Ceso Kolling 
José Arcolini Neto 
Leandro  Jeronimo  
Rogeno Marcolino da Silva 
Tiago Alves de Santana 

06- SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

GESTOR DE CONTRATO  
Eva  Isidoro da Silva 

FISCAL DE CONTRATO 
Lucas Pires da Silva 

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

GESTOR DE CONTRATO 
Thiago Gaspar Branco 
Jose Elcio Pereira da Silva 
Flavio Henrique Nascimbeni Pereira 
Carlos Roberto Marcato 
Roberto Pazinato  Junior  
Adriano Biggi 
Otamares Grecco 
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FISCAL DE CONTRATO 
Jeferson Guedes de Oliveira 
Carlos  Barkley  da  Siva  Pereira  
Vanessa  Gonçalves Pires Giardineti  
Joao  Paulo Maricato 
Maicon Júnior da Silva 
Eduardo Aparecido Malaquias 
Edinei!vino de Oliveira 
Paulo Henrique Moreira  Bilotti  
Nelson  Junior  Tanp 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GESTOR DE CONTRATO 
Claudia Cristina de Paula 

FISCAL DE CONTRATO 
Crishele Fabricio Oliveira 
Eliabe Luro de Lima 
Jaqueliny  Felix  Correia Reis 
Marcos Antonio Rodrigues dos Santos  
Sabrina  Gatos Vasconcelos Mendes 

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES. CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES 

GESTOR DE CONTRATO 
Paula Fernanda Leonel da Costa  Biaggi  

FISCAL DE CONTRATO 
Neromi de Fatima da Silva Santana Nicolau 

10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

GESTOR  DE  CONTRATO  
Alanna  Cristina  Rodrigues Alberti 
Bruno Eduardo Ferreira 
Juliana Twat  Romeiro  Peruci 
Leudnane Lilian Lela 

FISCAL DE CONTRATO 
Fabiana Garcia lgarashi 
Gisceli Maiolli Serafim 
Galena Borges Gomes da Silva 
Maria Jose Monteiro de Castro 
Gilson Rodrigues Pinheiro  
Priscilla  do  Valle  Avelino 

• 
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11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. ABASTECIMENTO E FOMENTO 
AGROPECUÁRIO 

GESTOR DE CONTRATO 
Giovanna Monteiro de Melo 

FISCAL DE CONTRATO 
Klauber Welington Cornar 
Felipe Jose Ribeiro 
Rataela Lessak Zanatta 

12- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR DE CONTRATO 
Fabiano Luiz Torne 
Gados Alberto  Sakai 
Alessandro  da Silva Sito 
Otoniel Rodngues Gala da Silva 
Gilberto  Yoshio  Matuo 

FISCAL DE  CONTRATO  
Dame Francieli Dias Buena 
Claudernir Arclenghi 
Gabriel Gerernias  da  Silva 
Rodrigo Card in  Pires 
João  Paulo Mancato 
Thayse Luanna Ferreira Fernandes 

13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

GESTOR  DE  CONTRATO  
Danielle Regina Albert 

FISCAL DE CONTRATO 
Adriana Regina da Silva de Souza 
Aline Franciele Mendes Osorio Rodrigues 
Ana Claudia Francisco  Ruiz  de Araújo 
Daniely Cristiane Resina Ferreira 
Guilherme Narvaes Elias 
Jaqueline de Fatima Comar Sousa 
Nzijara Cristina Portugues  Col  
Patricia Freire da Silva dos Santos 
Rodrigo Luque da Silva 

14- GABINETE DO PREFEITO 

GESTOR DE CONTRATO 
Matheus Pires Sique:ra 
Tabene Crisbne Cescon Rodrigues Sacoman 

FISCAL DE CONTRATO 
Laercio de Azevedo dos Santos 
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15— PROCURADORIA JURIDICA 
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GESTOR DE CONTRATO 
Matheus Eduardo Lima Lopes 

FISCAL DE  CONTRATO  
Mice dos Santos 

16— SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

GESTOR DE CONTRATO 
Bruno Silva Santos 
Debora Cristina Fuzunoto  
Liz  EweIyn  Oswald  Sanos Ouverney 
Raquel Viana Lopes 

FISCAL DE CONTRATO 
Andnelly  Karma  Pereira Rogéno 
Wilson Lourenço Russinholi  

Art.  3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  40  - Revoga-se a Portaria n° 218/2025. 

Pago Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varelia. em 07 de  Margo  de 2025. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  

PREFEITO  



 

 

AUTORIZAÇÃO 

Eu, Marco Antonio Franzato, Prefeito do Município de Cianone, diante das informações constantes no Termo de Referenda do 
Pedido Inicial, autorizo a instauração do processo licitatório por Inexigibilidade confonne informações abaixo descritas: 

Objeto: Pagamento da franquia para a oficina credenciada pela empresa Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais 
S.A.. para a troca do vidro para-brisa do veiculo  Fiat  Rticato  corn  placa BEA-8034. pertencente a  from  do Corpo de Bom-
beiros de Cianorte. 

Prazo de Execução: 90 dias. 

Valor Estimado Total: RS 505.00 (Quinhentos e cinco reais). 

Paço Municipal Prcfeito Wilson Ferreira Varella, 04 de Abril de 2025. 

MARCO ANTONIO 
 Assinado  de forma digital 
;or MARCO ANTONIO 

FRANZATO:30680 FRAN1AT030680085904 

085904 
Dada.: 2025.0408 
16:28:12 -0300' 

Marco Antonio Franzato  
Prefeito  

• 



MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA - CONTRATO Nfi  <Niemen)  Contrato/2025 -LCT/PMC 

- FOLMA 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE  GU-NORTE - ESTADO 1343 - _ 
PARANÁ L A EMPRESA GUARACI M. SILVA E CIA LTDA. 

CONTRATANTE:  
MUNICIPIO DE CIANORTE, Estado do  Parana  Pessoa Juridice de direito Público com sede no Centro  Civic°  
Edno Gormaress, e 100. inscrita no CIMM/MF a. 76309.806/41001-28. neste ato representada pelo seu Prefeita Sr. 
Marco Antonio Fran/Ala, Portador da Cédula de Identidade PO nr 3.031.0244 SSINPR, e do CPF n  306.800.859-04 
c 

CONTRATADA:  
GUARACI M. SILVA E. CIA LAMA pessoa j "d de dreão pi  ado co  sede irrAv  Maranhao,  1160. Zona 07, 
CEP 37208-080, na cidade de Cianortc, estado do  Parana  inscrita no CISPJAMF sob n° 17.521.814/0001-74, neste ato 
representada pelo seu sócio administrador, o Sr.  Guenter Marius  Silva, portador da Cédula de Identidade 7.311.997-
9 SSRPR c do CPF 029.228.689-00, residente e domiciliado em CianorterPR. 

Por este instrumento c na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando-se Is seguintes cláusulas e condições que 
reciprocamente outorgam e amItaint 

I. DO FUNDAMENTO I FGAI  
1.1. Este contrato decorre do processo  !unmoral  realizado pelo Contratante na modalidade de InefigIbIlidade a' 
4Número_Litibudev12025, fundamentada na forma do disposto no Artigo 74,  Suite  I, da Lei Federal T 14.133 de 
1 3 de  argil  de 2021, e no Decreto Municipal rd 31 de 24 de Fevereiro de 2027; e sues posteriores alterações. 

2. OBJETO 
2.1.0 objeto do presente termo é a Pagamento da franquia para a oficine credenciada pele emprese Porto Seguro 
Companhia de Segures Gerais  SS,  Para a  Born  d vidro peruhrire do veículo  Flat Ducat°  cone  place  
DEA41) 4, pefleoc ate a  fret*  de Corpo de Bombeiros deCianorte.  

Item Codigo anuidade Unidade 
medida Descrildo Velar Total (RS) 

I 48434 1 SVC ?memento de franquia de micro. 505,00 
2.2. Faiem pare  lilt  grahnente do presente termo, ademais  Feces  c documentos relevante contidas no processo 
itado acara, independentemente de tornsmiglo. 

23. A e ecurlo do objeto contratual deverá obedecer ao contado no termo de referenci e no estudo técnico 
relunum, elaborados pela Secretaria Municipal solicitante e constantes do procedimento desd processo licitalério. 

. DAS RESPONSABILIDADES 

.1. CONTRATADA: 

.1.1. As tunix integralmeme a responsabilidade pelos danos que camas a este Municipio ou a terceiros, por si ou por  
sees  suo ssores e representantes na execumlo do objeto desta licitaçeo, isentando o Municipm de qualquer  recluse* 
or  posse  surer/  em decortencm do mesmo. 

1.1.2. Assumir integralmente e exclusivamenie todas as responsabilidades no que concerne Es obrigações trabelbistas. 
reviden iatios, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito is normas de segurança no crabalho previstas na 
egisludo especifica, bem coma demais encargos que  poi-venture  vcstham a incidir sabre to objeto desta  bonnie. 

go [rebuild fiscal 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e Me pedem a onerar o objeto do contrato nem reannEir a 
regulanzugo e o uso  des  obras e das edifieaçõe ' I '  peters  
prevista no § r do artigo 121 da Lei Federal T14.133/2021. 
3 1 4.  Culprit'  as  exigencies  de reserve de cargos prevista em lei, bem como em ourras mamas especificas, para 
pcssoa com deficiencia,  pan  reabilitado da Previdência Social e pare aprendiz. 
315.  Mantes  durante a execução do contras] todas as condições de habilitação  asides  no processo de licitação que 
deu origem ao presente instrumento (inciso X.  art  92 da Lei Federal  if  14.133/2021 c sues Arenas). 
3.1.6. Fornecer pessoal técnico e materiais necessirios à fiel execução deste contrato. 
3.1.7.  Observer  a garantia prevista nos termos do Código de  [refers  do Consumidor pare os serviços prestados. 
3.1. CONTRATANTE: 

Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e  divergencies  surgidas na execução do objeto  cots  
tratado; 
3.2.2. Expedir, através de notificações  Eau  relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as detememagb es e 
comunicações  necessaries  A perfeita execução do  °burn  contratado; 

Prefeitura do Município de Cianotte 
Tefr f one (44)3619-6200 

Centro Civic° Eério guimanies. no  100- CET 87.200. 127- aanorte 
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313. Adotávatrriedidas preventivas de  controls  dos contratos. inclusive manifestar-se, de forma isolada ou conjunta 
rmata,pestor do Cantrato a respeito de realização do objeto contratado. 
3 2tratterfairic catificar as despesas  relatives  ao  Malmo  contatado; 
3 2 5 Proceda as avaliações do objeto contratado executado pela contratada; 
3.2.6  Determiner  por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e metodos 
de execução do objeto contratado eidgmais pare a perfeita execução deste contrato; 
3.2.7. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, c se for necessário.promover  mantras  
periódicas ou especiais pare a resolução de problemas na execução do objeto contratado; 
3.2.8. Dar parecer tecnico nos  pedalos dc  alterações contratwais; 
3 2 9 Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável. 

3.3.00 REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.3.1. A empresa contratada deveni realizes os serviços no prazo de 05 (cinco) dias  Preis,  na sua  °Sant  
I I 2 Caso Ma acia  passive]  a entrega na data assinalada, a empresa deverá  commie&  as razões respectivas com pelo 
menos 02(doas) dias de anteceddacia para que qualquer pleito de prorsagatro de prazo seja analisado. ressalvadas si- 
marms de  cam  forma°  lc  forca maior. 
3.3.3. Uma vez notificado, o Contratada realizará a reparação dos serviços que apresentarem vicio ou defeito no prazo 
de ate 05  (circa)  dias illii5. contados a partir da data de ratrada do veiculo das dependências da empe . 
3.3.4. 0 prazo indicado no subitem anterior, &mine seu transcurso, poderá  set  'ramp:ado uma (Mica vez, por  inns]  
periodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado. aceita pclo Contratante 

4. DA FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
4.I. 0 acompanhamato e fiscalizeGlo do objeto do presente conhato e demais atribuições descritas no  ant  8° e 9° do 
Decreto Municipal 31/2023  sera  realizado pelo Final de Coutrato: Fabricio Rosérlo Meini. 0 servidor  sad 
ermined°  nas atividades de fiscalização contratual pelo soldado do Corpo de Bombeiros de  Clamant  Ottrio  Auguste  
Marques e Silva c pelo soldado Gustavo Fagundes. Telefone: (44) 3351-3350 / (44) 7351-3355 — c-mail.  8sgbi- 

4.2. As atribuições achninistrativas do presente contralto, especialmente as descritas no  art  7 do  Deana  Municipal 
31/1027 será realizado pelo  Grater  de Contrato: Rodrigo Caldeira de Moura 0 servidor  sag awaited° nap  
atividades de gestão  corm-anal  pelt}  capitão do Corpo de Bombeiros de CianorteNtranael  Witt  Antunes Cardoso. 
43. 0 fiscaltrestos do contato anotará em registro próprio todas as ocomencias relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia,  saes  c ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for 
necessário I regularização das  fates  ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
pare as providencies cabíveis. 
IA. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei a. 14.133/21 e os atos normativos 
regulamentares eurrespondemes. 
4.5. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do fiscal e gestor do contrato deverão ser solicitadas 
a seus superiores era tempo baba  pan  a adoção das medidas convenientes. 
4.6. li modelo de gestão do contrato  serf:  
4.6.1 0 Decrcto Municipal 3112023 define que o  model('  de gestão deve conter 
I - os agentes paltros responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização  du  contrato; conforme contra da Clausula 4 1 
c 4.2 deste termo e  conforms  mencionado no item 16 da termo de referência anexo ao processo. 
II - a forma de pagamento do objeto contrataam conforme consta da Clausula 6 deste  term  
no item II do termo de referencia anexo  au  processo.  

III  - a obnparma do contratado de manter  tracts  as condições nas  gums  o contrato for assuado durante todo o seu 
periodo de execução; (inciso XVI.  an.  92 da  La  Federal n° 14.133.2021 e sues alteratnes); configure  consul  da 
Clatsula 3.1.5  &etc  termo. 
IV - o método de avaliação da cortibrmidade dos produtos entregues  eau  dos serviços prestados com relação as 

espentrações Relaxes e com a proposta da eontratada, com vistas ao recebimento provisório; conforme consta do 
item 13 do  temp  de referência  anew  ao processo. 
X - o macelo de avaliação da conformidade dos produtos entregues  aim  dos serviços prestados com relação aos  

camels  contratuais e com a proposta da contratada. com  cams  ao sarmimento definitivo; conforme consta do item 13 
do  ammo  de referancia anexo ao processo. 
31 - as sançaies, glosas e extinção do contraio. 

0 licitante ou o contratado  sera;  responsabilizado administrativarnenre conforme infrações previstas no  art.  155 da Lei 
7 14.133.2021, bem como Decreto Municipal 31.2023, poderão ses aplicadas as sanções; confortne consta da 
Clausula 9 e 10 deste mama. 

5.I. 0 valor a ser pago pare a execução do  Ebel./  e de RS 505.00 (Qoinheutos e cinco  marsh  
5.2. No rOur adie a estão incluidas todas as despesas  ordinaries  CEITCI4S e indiretas decorreatcs da exeC1100 Contratual. 
inclusive  on e.ou impostos, encargos  Isabella mat  preudencitios, fiscais, comerciais, inclusive no que  die  

Prefeitura do Município de Cianorte 

Tefeforre (44)3619-6200 
Centro Civico Lino gitimanies, a° 100— CET 87200.127— Ctanorte —Pr 
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respciio às normas de seguranya no trabatho, taxa de adrnmistração, frete, seguro e outros necessenos ao eumpran - 
integral do objeto da contataçao. 
5.3. Durante a vigenem do Contrato, os preços Ergo fixos e areajusleveis, exceto nas hipóteses, deittlite. 
cumprova4as. de ocorrência de situação prevista nas alineas e" e "d" do inciso II do  an.  124 da da Lei a

ctz 

14.133/2021 ou do  reduce%  dos preços praticados no mercado 
5.3.1. A administraclo se reserve no direito de responder acerca de possíveis pedidos de restabelccimcnio do cquilibrio 
CCO118MiC0-1719801“11-0 Cm 10  dies  úteis. 
53.20 presente contralto  ago  envolve prestação de garantia central-mad  

6. CONDICOES DE PAGAMENTO  
6.1. Os pagamentos serão efetnados em mg 10  dies  iteis apds a entrega da Note Fiscal,  con:  base nos preços 
unnairios apresentados na proposta e mediante a verificação de regularidade 01.3 BPICSCrItS{80 dos seguinles 
documenros: 

a. Prove de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Ecdcrais cã Divide Ativa da Uniato, 
I,. Prove de regularidade relativo aos Debitos da Pazenda Estadual do dotsiicllio da  empress;  
c. Prova  dc  regularidade relativo aos Débitos Municipais, c caso costa filial no Município de  Calorie  a 
Certidão  Negative  desta lambem deterá ser apresentada;  
el.  Prove de regularidade relativo de  FORS;  
e. Prove de rcgulandadc relativo aos Débitos Trabalhistas (eNDT); 
L Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPI). 

6.2. A compensação finaneeira F admitida nos casos de eventuais atrasos  die  pagamento pela Admuustração, desde que  
tad  I eMs  once  'd d algum f para vaso Édo'dad d datai f tap  

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
63. Os encargos moratorios devidos em razão do atraso no pagamento pedalo ser calculados com utilizacgo da 
seguinte fórmula: EM =N x  VP  xl, Onde EM = Encargos moratorios; N = NYinero de  dies  entre a data prevista pare 
o pagamenio e a do efelivo pagamcnto;  VP  = Valor da parcela a ser  page  1= d  compel  aça fina irn 
apurado: I - (TX/100)365:  TX  Percentual da laxa anual do IPCA dc  Preços ao Consumidor Ampliado, do 

7.1.0 presente contrato  tyre  prazo de execução de 90 dias, com inicio na data de assinatura deste  contract:.  
7.2. 0Restore contra%  tent  prazo de  *gamin  de 90 dias,  cam  inicio na data de assinatura deste contrato. 
U. Deverão ser observadas, no memento da coutratapio e a cada exercício financeiro, a disponibilidade  dc  créditos 
oryamcnitios, bem como a previsão no piano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro, conforme 
disposto no An. 105 da Lei ni 14.133.'202 I. 

d t °Mçl d  
justificative  e autorização da autandade competente para celebração ao ajuste, devendo ser formalizado nos autos do 
processo de Licitação. 
7 5 0 d fi brigad ' dentro do período de vigência do coturato, nas mesmas condiehes 
751°77777Mos 7705400i ou SIIPreSSfiet  gut  se r em  Ea  compra, ate 25 %  (en%  e cinco por cento) do objeto do 

B. DOS RECURSOS FINANCEIROS  
A. As despesas orkuldas da execução do prescnte consisto sere° cobertas com receitas provenientes das seguintes 

dota ifics o amaniaias: 
Classificação Funcional Proeramatica AtxidadeeProjetarElemenio de Despesa Fonte Reduzido 

07.006.06.183.0006.1.179. 
Apoio à Execução dos Serviços de Bomheiros 

7.3.90.39.O0. . OUTROS SERViÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA RACEDICA 3515 23 

ILI As dornbes aqui descritas poderk, crcutualracnic, ser rubsunaidas por  out-as no decorrer da %gene do presente 
coneato. em vimide da votação de Lei Oxeinenteri pela  Camara dc  Vereadores. 

9.  OAS  LMFRACOES E PENALIDADE 
9.1.0 contratado  serf  respensabdizado adminisPeovamente pelas seguintes mfi& previstas no  an.  155 da Lei n° 
14.13312021: 

I. Dar causa à inexecuego parcial do  °meal°  
11.  Oar  cause I Mexemmio pascal] do contrato que  came  grave dano á Administragao, ao fmmionamcnto dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
131 Dar cause à mexecuçdo  toted  do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação cmgida pare o certame; 
V. Nee matter  a proposta, salvo em decorrência  dc  fato superveniente devidamente justificado; 
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celebrar o contrato ou  nip  entregar a documentação exigida para a constatação, quando convocado 
do prazo de validade de sua proposta; 

0 VH.3iejar o retardamento da execução ou da cntrega do objeto da licaoão  son  motivo justificado; 
3.0 FOLHvnI.sjsrescntãr declaração ou documentação falsa exigida para o  rename  ou prestar declaração false 
I' No taóduriantó a licitação ou a execução do contrato; 

Ltudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
I 2 nrv_44-.1  IRRRIimporiarvse de  motto  ¡mane° ou cometer fraude de qualquer natureza; 

inctrAfltra  war  atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no  art  5" da Lei n° 12.846, de 1°  de agosto  dc  2011 

9.2. Serão apite das ao responsiitcl pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I. Adv rancho 

- A  tirade  exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso Ido  earns  do  an.  155 da Lei n° 
14.1 312031 quando não se justificar a imposição  du  penalidade mais grave.  

IL  Mona; 
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato. no case de inexecução total  du  objeto. 
- Compensatéria de 10% sobre o  tailor  total do contra», no case  dc  mexecução parcial do objeto.  

Moratoria  de 0,5% por dia sobre o valor total  du  contrato, limitado ao matiamo de 10% do valor da Ata 
de R  glom  de Pregos licitada, pelo araso ou demora injustificados pare a entrega dos Pens/lots ofcrtedos. 
A a licavão de multa de mora não impedir6 que a Achninisonção a converta cm compensatória e promova 
a extheção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de {tiaras sanções previstas nesta  Leh 

Impedimenta  de icitar e coolnitar: 
- A licada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,  III.  IV, V, VI e VII do 
capto do  art  155 da Lei n° 14.133;2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais  prase.  c 
impediri o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta do ente 
federativo que  fiver  aplicado a sanção, pela prazo máximo de 3  (iris)  anos. 

IV. Deelararin de inidontidade  pars  licitar ou contratar: 
- Aplicadie ao responsivel pelas infrações administrativas  provisos  nos incisos VIII. IX. X. X1 c XII do 

capta do  art  155 da Leio' 14.133.2021, bem como  pales  rviragdes adminiszatrvas previstas nos incisos LI.  
III,  IV, V, 11.9 c do caput do referido anigo  quo  justifiquem a imposição de penalidade  male  grave  qua  a 
sauna de ped• ento de  [niter  e contratar disposto no item h9.2, inciso  III"  e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administrolo Pública direta e indireta de todos os antes federativos, pelo 
Pozo mínimo  dc  3 ttrês) anos e máximo de 6  (sans)  anos. 

93. As sanções previstas nos "incises I,  III  c 11.1  do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente cone as multas 
previstas no mono  IL  
9.4. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença  soh  descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente, 
9.5. A aplicação das sanções  provisos  neste item não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 

111. DA EXITVCAO CONTRATUAL 
10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos da processo. 
asscgurados o contraditõrio es ampla defesa, as seguintes  zit-notes 

I. Me cumprimento ou cumprimento irregular de normas cditalicias ou de cláusulas cantrataais, de 
especificações, de projetos ou  dc  rrazosi. 

Dtsaiendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior. 
111. Alteração social ou modificação cla finalidade ou da esinaura da empresa  quo  restrinja sua capacidade de 
concluir o cantata: 
IV. Decretação de talent:la ou  dc  insolvência civil, dissolução da sociedade ou raletimenio do  commando;  
V. Caso fortuito ou fora  moor.  regularmcnic comprovados, impeditivos Ida execução do  moron>:  
VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidadc de obtê-la, ou alteração substancial  die  
anteprojeto  qua  data result/if, ainda que obtida no  run  presisio. 
VII. AtraiSO na liberação das  Areas  sujeitas a desepropnação, a desocupação ou a serv RIO  administrative,  ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do moo  OIL  da entidade contrentute. 
1X. NI* cumprimento  des  obrigações relativas á reserva de cargos prevista em lei, bem como cm outras 
normas especificas, para pessoa com defiriánCia. pare reabilitado da Previdência Social ou pare aprendiz. 

10.1.1 A análise dos critcrios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção commal previstos observarão 
o Decreto Municipal 31;2023, bem como as disposições comidas no Decreto Municipal n° 141.202R 
10.2.0 contratado  ten  direito a extinção do contato nas seguintes hipateses 
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••1  I.  
Supreasto, por pane da Administração de serviços ou  commas  que actralc modificação  du or  rir do 

o 
contrato  tam  do limite permitido no  an.  25th1 Lei Federal M14.13352011 
EL Suspensão de teaurrin do  cantle,  po ordem escola da Administraggio. por praio superior 151(5.  (Ohs)  
mines; 
m. Repetidas suspensacs que totalizem 90 (noventa) dias  Preis,  independentemente do pagamento obrigatório 

. . 

de indenizamlo pelas sucessivas c contratuatentc imprenstas desmobilizações c mobilizações e  outs  
°minas; 
/V. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela  Administrant°  por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V.  Ago  liberação pela Admmistygo. nos prazos contratuais. de  area,  local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de  lenses  d en ant pe 'fendas p  jet  . • I • si tx 
ou descumprimento das obrigações ambuidas pelo contrato 5 Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de  Areas  yiblicas ou a licenciamento ambiental. 

10.3. Dcconido atraso na execução do objeto, de periado igual  au  superior a 15 (um  MAO  do prazo de execução, sem 
manifestação da contratada, estati caracterizada a madimplency da mesma ficando assegurado ao conotante o direito 
de tomar as medidas cabiveis para a Rescisão Contratual e a aplicação da  mulls.  
10.4. A extinção do  Comma,  quando motivada  pm  qualquer dos item acima relacionados, implicará a apuração de  
pestles  e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades  loges  cabiveis. 
10.5.0 contratante se reserve o direito de eXangUi; o Contras° Independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: (a) quando a contratada  fat,  for dissolvida ou por superveniente incapacidade  
reenact  (1) quando a  mint-made  transfenr no todo ou  ern  parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consorcios de 
empresas sem a prévia e expressa mtinicia do ontr  tent  . ( ) quand  bob alias do 'Ms  Po Pane da 
contatada  sera  justifica va ' pel rant  ' (d) panda  homer  inadimplencia de Cláusulas ou condições 
contratuais por pane da contratada e desobediência da determinação da fiscalização; (e) da inexecução total ou parcial 
d tra da 
no  Art 137th  Lei 1.1.133/2011. 
10.6. Declarada a  eosin*  do  Coifing°,  que  signori  a  pant  da data da sua declaração, a contratada se obriga, 
expressamente, como ora o  fay  a entregar os serviços  jã  concluidos, não criando dificuldades de qualquer naturet 

II. DA FRAUDE E CORM:MOO  
11.1. Caso a contratante em qualquer das fases da licitação  You  durante a vigRecia e execução de contrato fumado 
com este ente público, praticar qualquer ato lesivo á Adminitablo Pública elencado no  an.  M da Lei Federal 
12.54652013 e  Decry  Federal 11.129/2022  fleet  submetido à responsabilização objetiva  administrant  regida pelo 
Decreto Municipal 14142020 e sanções descritas no  an.  65  da Lei Federal 12.846,2013. sem prejuízo da 
responsabilidade penal Para o disposto neste item, dormem-se as seguintes práticas: 

L Prática cormpta: oferecer, dar, receber ou solicitar. direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a  mac  de servidor público no processo de licitação ou na execução de  centrals);  

EL Prática fraudtdenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de =auto; 
M.  Prance  coltish's: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois  au  mais licitantes, com ou  seal  o  
embedment°  de representantes ou prepostos do orglu  battler,  visando estabelecer preços em tuveis 
artificiais e nAmemnpelitivos; 
IV.  Fitt  tercid . causar dano ou =tear  causer  dano, direta  lab  indireamente, as pessoas ou sua 
propnedade, visando influencias sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contras°, 
V Prática bstruti • • de  Muir  fal Tear  an °mbar  p • PeceleS fazes d larayks  fakes  
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de unpedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste processo; 

11.2. Se os atos previstos como infrayles administrativas h Lei de Licitações ny 141 33;2021 ou a  outs  normas de 
licitações e contratos da Achinniguação Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 
11.84643, poderão ser apurados e julgados conjuntamente. no mesmo processo aplicando-se o rito procedimental do  
Detach}  Municipal 141/2020. 

12. DAS DISPOSICOES FINAIS 
12.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal rii• 14.133/2021, e seguindo 
as seguintes consideraçães: 
12.2. No case de inexecução do objeto Mate licitação, exceto per motivo de Soma maior  au  case fortuito, devidamente 
comprovado e juslificado,  Mari  a empresa contatada sujeita is sanções preceituadas na Lei Federal  in  14.133/2021. 
12.3. A Conotada declare ter pleno conhectento das condições contratuais, pelo  slue  reconhece ser perfeitamente 
viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 
12.4. Sc qualquer das pastes, em beneficio da  out,  Permit,  mesmo par omissão, a inobservância, no todo ou em 
pane, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato  You set  anexos, tal fato Ma poderá ser considerado 
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ficao das cond sti igems do presente contralo. as quais pemianeceno  -0 co inalteradas, corno se nenhuma 

(•&(1M.O KIELMIlpio de Cismoric se reserve no direito de paralisar ou suspender a qualqum tempo a execuno do objeto 
tontitilado, desde que haja  commit=  Almmistratisa pare  en  Município, devidamente  manmade  c fundamentada. 
Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada  ten  o direito aos ressarcimentos garantidos e previstos na Lei Federal n° 
14.13312021 - 
12.6. pela propria essncia deste contrato, o  memo  no  sera,  cm nenhuma hipOlese. qualquer vincula de origem 
trabalhisia. 
12.7. Os cases [misses  sago  decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na Lei  if  14.133, de 2021, e 
Lanais normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposiçAs contidas na Lei  if  8.078.  dc  /990 - 
Cengo  dc  Defesa do Consumidor e normits princípios gerais dos contratos. 
In. (2 presente instrumento de contrato estil vinculado obrigatoriamente ao processo de he/Ingo descrito no item L 

e seus anexos. 
12.9. Cabcrá ao contratante providenciar, por sua conta, a publicasio resumida do Contrato no Portal Nacional de 

Contralagfies Públicas  (MOM,  que condiçao indispconsel  pan  a sua eficácia, conforme preceitua o  art.  94 da Lei 
14.133/2021. 
12.10. Tendo em vista que o Artame nAo se enquadra nos  eases  ohs/gas/nos de elaboracgo de  mans  de fiscos entrc o 
CONTRATANTE e o CONTRATADO, conforme Mb do An. 22 da Lei Federal V14.133/2021, deverá ser observada 
a Anise simplifican dos riscos da contratação. conforme documento infitulado "Mapa de Riscos", constante do 

13. DO FORO  
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorlc, Estado do Paraná, pare  &any  quaisquer devidas que possam surgir  
corn  referencia ao presente Contrato. 

13.2. E, por estarem assim,  Antos  c contratados, declaram MIMS as panes aceitarem todas as cláusulas e condiçfies 
estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de isual teor e forma.  perm=  as 1 st imitas fr 
assinadas. 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varefin em <Data_Assinaturn. 

Meadas Silva Marco Antonio  Frannie  

GUARAC1 Pt SILVA E CIA LEDA Prefeito 

Contratada Contratante 

TESTEMUNHAS 
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Re: Minuta do contrato p/ aprovação - franquia seguro veiculo cor o de _.6is , 
Bombeiros 

De : engenharia@cianorte.pr.gov.br  

Assunto : Re: Minuta do contrato p/ aprovação - 
franquia seguro veiculo corpo de 
Bombeiros 

Para : licitacao <licitacao@cianorte.pr.gov.br> 

Boa tarde Rose 

Tudo ok, pode seguir com o tramite  

Aft;  

RODRIGO CALDEIRA 

seg., 07 de abr. de 2025 14:02 

De: "licitacao" <licitacao@cianorte.pr.gov.br> 
Para: "Engenharia" <engenharia@cianorte.pr.gov.br> 
Enviadas: Sexta-feira, 4 de abril de 2025 17:16:23 
Assunto: Re: Minuta do contrato p/ aprovação - franquia seguro veiculo corpo 
de Bombeiros 

segue novo arquivo. 
Att. 

De: "Engenharia" <engenharia@cianorte.pr.gov.br> 
Para: "licitacao" <licitacao@cianorte.pr.gov.br> 
Enviadas: Sexta-feira, 4 de abril de 2025 16:52:06 
Assunto: Re: Minuta do contrato p/ aprovação - franquia seguro veiculo corpo 
de Bombeiros 

Rose alterou a dotação 

Segue a dotação correta 

AU; 

RODRIGO CALDEIRA 

De: "licitacao" <licitacao@cianorte.pr.gov.br> 
Para: "Engenharia" <engenharia©cianorte.pr.gov.br> 

https://webmail.cianorte.pr.govibr/h/printmessage?id=22374884z=America/Sao_Pauto 112 
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FOLHA E§ iadas: Sexta-feira, 4 de abril de 2025 16:19:11 

N°f &I 
AAsunto: Minuta do contrato p/ aprovação - franquia seguro veiculo corpo de 
Os(mbeiros 

Mjn  op,  
Bom dia, por favor verificar se está tudo ok e  epos  encaminhar para aval da 
empresa pretensa contratada. 
Att., 
Rose 

Bom dia, segue anexo  Minuta do Contrato do Município de Cianorte/PR 
para com a Vossa empresa.  

Solicitamos que a mesma seja analisada e que a empresa envie manifestação 
de que esta dente e de acordo com a sua redação. 
Tal ciência deve ser enviada como resposta a este  e-mail,  o mais breve 
possível. 
Se achar necessário alguma alteração, que as manifeste neste mesmo  email.  

Atenciosamente, 
Rose Miranda. 
Divisão de Licitações. 
(44) 3619-6209 
Município de Cianorte/Parana. 

Antes de imprimir esta mensagem del:dined, pense em seu compromisso tom o Meio .4.-ribiente. Verdlque ae a impressora 

possui recinsos ismo impresain  &mile  e verso. ITSOCIO econOrmco, entre outros. 

Politk-a  dc  Privasidadc: Esta mensagem (incluindo qualquer nnexo) c para  us*  restrito de seu dtalinaliirto. Sc  roc,:  recebeu esta 

mensagem por engano. favor devolvE-la no remetente esclarecendo o equivoco, c em seguicia apagfela. 

Agradecemos sua colaboraein. 

hbras://webrnailcianorte.pr.gov.br/h/printmessage/id=2237488tz=AmericatSao_Pauto 2/2 
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Twalterc.S.- 4lq•A•114  

AIL COVSAVddatedildad.C....idd ftlarciAdd Iles alcutrardd acCATenlateeree 4 Ann» 
In  da  IS CelisreepA ac 4245, ceded. o Into Manned can o epadleanre 
da.natd. c ouAca.a tIE Ai Lc. Alitdripai re 5.535. de 5 de $it.  d.0  del& pat Adrat Adcrc a lei de 
Diretiile. Qs-Ts:Witrara elibx•44”, Inn:emu 4o Moruiss, de CAA)Re CALI deteitide  Sc  202J 

mórima :Jr clot 6 rikwus quatrae mama. a  contar da  atni • asrintmaro 
do connate administroaro  oriundo  do proeedintentalici &Mario;  

An. 2°. 0  esprit  do  on.  7' da Lei Municipal n°5.066. de 27 de agosto de 2019. 
passa a vigorar  corn  a secui me  SID: 

"Art.  7'. Aiccm do  benefit*,  pnwista no  art  3'  &slit Let lieu  o  Pact:,  
Executivo autorizado a efrIllar 0 lançamento do  fawn°  Predial e 
Territorial Urbana ao adquirente do  knave(  somente aptis 5  (drew)  
oxen:is-1os fireals da aquukdo. contados a  (+arm  da assinatura do  
noniron,  admistismativo tramieto do procedimento lieitatiiria 

...  
ORIA 

Ce.  

1

7n  Art.  3". Este Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

r 
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Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Vera°. aos  lõ  de ' #iro  dc "..,024. -$
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 PREFEITO 

“eltt.e.0 
An. nun tau na  JAb..3c co. 9.1.11esaa rnopok. as Sorts°. de PORTARIA N" 27/2024 

•  

Ptin %%Naps rettereit %Am Verity} Viteile. ernfl teccOMO de Ned 

M O TuAltodi•A•t S ric 
MULTIO 

LEI COMPLEMENTAR N' 275, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024  

Alters  o grau  dc  vencimento inicial do cargo de provimento efetivo de 
Enfermeiro. Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem e fixa salário  
punt  OS empregos públicos de Enfermeiro eAuxiliardt Enfermagem, e  di  outras 
providencias. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE, Estado do  Parana,  aprovou e  cu.,  
PREFEITO DO MUNICÍPIO. sanciono a seguinte 

Lflallie_LEMEXEMI  
Art.  I*. O grau de vencimento inicial do cargo de provimento eletivo de 
Enfermeiro. constante no Anexo V - Grupo Ocupacional de  Sande  da Lei 
Municipal  if  1.344, de 28 de agosto de 1991. passa a ser G-73.  
Art  2°. 0 cargo  dc  emprogo  patio)  de Enfermeiro,  corn  jornada semanal de 
40 hem, criado pela Lei Municipal  re  2.635. de 2 de fevereiro de 2006. passa 
a ter satirio fixado em RS 5.576.80 (cinco mil, quinhentos c setenta e seis reais 
e oitenta centavos).  
Art_  30.0 grau de vencimento inicial do cargo de provimento efetivo  dc -teenier,  
de Enfermagem. constante no Anexo V - Grupo Ocupacional de  Snide  da Lei 
Municipal n° 1.34-4. de 28 de agosto de 1991. passa a  set  G-53.  
Art,  4°. 0  ;nude  vencimento inicial do cargo de pmvimento efejisode Auxiliar 
de Enfennagern. constante no Anexo V - Grupo Ocupacional de Saude da Lei 
Municipal  if  1.344. de 28 de agosto de 1991. passa a ser (1-50.  
Art  5'. 0 cargo de emprego público de Auxiliar  dc  Enfermagem, com jornada 
semanal de 40 horas.  cried,  pela Lei Municipal  if  2.643, de 21 de fevereiro de 
2006. passa a ter salário fixado cm RS 2542.66 (dois miL quinhentos c quarenta 
e dois  raise  senta e xis centavos).  
Art.  6'. Será garantida aos servidores públicos e aos empregados públicos 
Enfermeiros, Tecnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem a revisito 
geral  gut  poss.',  set  estabelecida em Lei especifica para o ano de 2024. para a 
aura linção tIct‘ vencimentos e sidarios fixados nesta Lei.  
Art.  7'. Esta Lei entra em vicor em I° de março de 2024.  
Art  t. Fica revoeacLa a Lei Complementar n' 190. de 1° de julho de 2022.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Mira& aos 20 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

I.F.1 N' 5.601, DE IDE FEVEREIRO DE 2024  

Ahem  a redaplo do inciso I. do  art.  r e o canal do  art.  7" da Lei Municipal n' 
5.066. de 27 de agosto de 2019. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE. Estado do  Parana.  aprovou e eu.  
PREFER()  DO MUNICIPIO, sanciono a seguinte 

E 1  
Art  MO incise I.  Oa an.  4°  du  Lei Municipal n°5.066, de 27 de agosto de 2019.  
pima it  vigorar com a seguinte redacão: 

I -altriguças & iniciar a construe/so' do prs‘dio no prosa  tattoo  de 72 
(rtenta e dois  mein)  metes e de dar Miein as aliviasks empresariais 
!industrial. comercial atacadista ou  !Nestor*  de serviçost no prazo 

fi. 
O PREFEITO DO N11.1141CiP10 DE CIANORl'E. Estado do Parlay:044,in  at  
atribuições que  the  sio conferidas por Lei 

RESOLVE  
Art.  I'.  Designer  os yen idores municipais abaixo indicados para proinoverein 
a abertura e manutenego de conta hartairia cm nome da Secretaria Municipal 
de Edionao, CNRINIF  soh  n's 30.032.7204001-08. denominada S. Mun. 
Educação • Fundeb: 

- lakeline Placido Marcon - Secrehiria Municipal  dc  Educação: 
- Ana Claudia Flerssa.ni  - Secretaria Municipal da Fazenda; 
- Andreia de SOILMAntengui - Chefe da  Di  visão de Tesouraria; 
- Marcelo Ilcruique de Mnteres -- Chefe da Divisão Financeiro da 

Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo  (mkt.  Ao rol de servidorcs indicados no capia, 

o Chefe do  Potter  ExtNalliyoi  reprci‘emante legal do Municipio de Cianortc.  
Art.  2°. As pessoas supra indicadas < pare o firo especifico discriminado no artigo 
anterior. sZn conferidos os poderes  dc  abertura de coma depósito, solicitação 
de saldos, extratos e comprovantes, efetivação de resgaresiaplicações, cadastro, 
alteração, e desbloqueio de  soft,  de arras° onlintimeio eletronico, efetivação 
de pagamentos por meios eletronicos, reafinçao de  consults,  de contas' 
aplicação financeira. efetivação de transferencias para mesma titularidade e 
encerramento da conta. 
An. 3°. Os responsáveis pela assinnura da conta banana indicada no artigo 1° 
deverão assinar.  'empire,  em conjunto de 2 (dais).  
Art.  4°. Esta Portaria entra cm vigor na data  dc  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Pago Municipal Prefeito Wilson Ferreira VartIla. cm 15 de Fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA N.  23(12024 

O PREFEITO DO MUEJICIPIO DE CIANORTE, Estado do ParanJ, usando das 
atribuições que lhe silo conferidas por Lei e. 
Considerando a necessidade de instituir comissão especial para abertura dos 
emelopc: e apuração do resultado do procedimento ticitatório na modalidade 
Conconencia Pública sob  on'  0912024; 

RESOLVE 
An. I'. Nomear Comissão Especial  pan  abertura dos envelopes c apuração do 
resultado do procedimento licitatbrio na modalidade Concorrência Publica  sub  
o n'09-'2024. 

Parágrafo  Oaks. Comissão  sera composts  pelos seguintes 
membros: 

Presidente: Marcos Alberto Valerio 
Secretária: Nome de Jesus Costa 
Membros: Renata Sarceua Pacheco 

Ilemique  Karroo  Amos  
Those. Lam=  Ferreira Fernandes  

Art.  Y. Esta Portaria entra cm vigor rui dam de sua publicageo.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella. cm 19 de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO  

pflEtTARIA N°29/2024 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANDR i E. Estado do  Parana  usando das 

ai ARM)  OFICIAL  no Narractpio DE CIANORTE 
InstsuradapetalM N. 3.487 dc 05 de Mho de 2010 



av se Luanna Ferreiro 1-eTnundes 
Marcos Alberto Milerio 
Vanice  Del  Ponte 
Fernanda I rancisco  Ruiz  

Parágrafo  fink*:  Na susdneia da presidente. assumirá a IMO° o inn:lbw 
Marcos Alberto  Waled°. 
Art.  2°. Fica revogada a Portaria 22024. 
An. 34. Esto Portaria entra em vigor ria data de  sun  publicação.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella. cm  19  dc  fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

Secretaria de Administração  
Div.  de Licitação 

MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Aviso de Edital  dc  Licitação - Conanincia Pública  if  09,2023 

O Municlpio de Cianorte, através da Dnisgo de Licita.,tes, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa. que com autorifacão do Esmo. Sr. 
Prefeito, e de acordo coni a legislação em vigor, que  fan  realizar. as 91130min 
do dia 26 de  Marry  de 2024. na Sala de Reuniões da Divisão de Licitações.  
sits.  no Centro  Civic°.  a' 100. Ciarione. Parait.5. Concorrçucie N.b!ica. IIQ 
Maior oferta. Objeto: CONCESSÃO. mediante compensado  peen  rtiaria. o  
dinar)  de uso da cantina da quadra de  Bache  DAM Martins (Gatos  Vein),  
situada na lineal  (Mamie*  Marcos Danilo Padilha  On,  continua ao Gimisio 
de Esportes Tancredo de Almeida  Nests,  na Cidade de Cianorte- PR. 

referdiscia R$ 3.000.00  (was old  reais). Prazo de Execução: 05  Inca  O 
F.dital e seus respectivos nucleic's. adendos e  mews,  bem como infonnações 
quanto a quantidades. prazos, valores estimados e demais condições estão 
disponiveis no endereço acima ou pelo  site  hnpilp.eianorte prgov.bn8082( 
portaltiunsparencialicitacties. Informações adicionais, dirvidm e pedidos de 
eseLvecimemos  aimed°  ser dirigidos ao Pregoeiro.  roots:  144) 3619-6207, 
3619-6208 e 36194332. Cianorte. cm  20 de Few:tiro de 2024. 

Edição  in  2772 Quarta•feira. 21 de fevereiro de 2024 ORGAO OFICIAL 
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oktthy sno contendas  nor  Lei; 
q..P.  Cyanide:2Mb disposielles da Lei Federal n°14.133. de I° de abril de 2021, 

o Decreto :nu al  n" 31. de 24 de ftvereiro de 2023 e a Lei (  eel  'demo:Isar 

0 Municipal n" 2 4 de maio de 2023 gale estabelecem as atribuições das 
FOttaigg Agent,4e Conical/tea°, Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

0- RF.SOLV  
AlQ,11Designari  km caráter pennaricnic, para atuarem como  Agnate  de 

nos titySdimentas licitnõrios embasados, via Lei Federal n' 14.133. 
d. de ItalaSrii ce;)321 e no Decreto Municipal rr 31,  dc  24 6: fmtreiro de 2023 

Ora cs,,scguts‘3tAidotes: 
-1Çortcte de Jesus Costa 

Marcos Alberto Valerio 
Parágrafo  (onion  Nas licitações da Modalidade Preglo. o(a) agente 

rcsponsacel  pelt  condoe:W do certame  sera  denominado(a) ('regoeina(a).  
All.  2'. Designar, cm  tanker  permanente, pata comporem u Equipe de Apoio 
nos procedimentos licitabfatios einhossrlos na Lei Federal n" 14.133, de l' de 
abril de 2021 e no Decreto Municipal e 31, de 24 de fevereiro de 2023 os 
seguintes servidores: 

Henrique  Kamm°  Amos 
Tbayse I U311113 Ferreira Fernandes 
Renais  Sanctus  Pacheco 
Roseli de Fatima  Minn& 

nice  Dcl Ponte  
Fenian&  Francisco 111,1i2  

Art.  3'. F.xecuaam.se  do disposto nos artigos siesta  Portaria os 
procedimentos de dispense licitatearia timdamentos nos incisos Ic  IL Jo  artigo 
75. da Lei Federal ir 14.131.  dc  1" de Abril de 2021. aos quais solo aplicadas 
as disposicõescontidas na Portaria n' 502023. 
An. 4°  Fica revogada a Portaria 205.2023.  
Art.  5". Lsta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação.  
Paco  Municipal Prefeito Wilson  Fermin  Vinci's. cm 19 de janeiro  dc  2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA  Ns 30/2024 

O PREFEITO DO MI INICIPIO DE  CI  ANORTE, Estado do  Parana,  usando clas 
anibuicsdes que lhe são conferidas por Lei e. 
Considerando a necessidade de nomear Comissão de Licitar,io  puns  
procedimentos remanescentes da Lei 8666/93 referentes às licitações municipais 
na modalidade Pregao Eletrernico: 

BFSOLVE  
Art.  I'. NOVI= Comissão de Licitação para procedimentos remanesennes da 
Lei 8666. 93. de abertura e apuração dos resultados das licitações municipais na 
modal idade tierrao FletrAnico  'ando composta pelos seguintes membros: 

Pregoeira:  !vomit  de Jesus Costa 
Precociro Substituto: Marcos Alberto Valerio 
Equipe de Apoio llenrique Kaneno Amos 

Thir,se I  WNW  Ferreira Fernandes 
Renata  Sanctus  Pacheco  
Kasai  de Fatima Miranda 
Vanice  Del  Ponte 
Fernanea,  FrelleiNeo  

Art.  r. Fica ec oeaela ia Portaria 012024. 
An. 3' f sta Portaria  Celli  em vigor na data  dc  sua publicação.  
Pogo  Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 19  de fevereiro de 2024. 

MARCO ANTONIO FRANZATO  
PREFEITO 

PORTARIA  N's 31/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE. Istado do  Parana,  usando das 
atribuições qtw  he  sio  cook-Oda.  por Lei e. 
Considerando a necessidade de nomear Comissão de Licitação para 
procedimentos remanescentes da Lei 8666,93 aferentes is licitações municipais 
na modalidade Tomada de  Preps  

yt F SOLVE  
Art.  I'. Nomear Comissão de Licitnio paru procedimentos mmanescentes da 
Lei 866693.  dc  abertura e apuração dos resultados das licitações municipais na 
modalidade Tomada de Precos-  ficando composta pelos seguintes membros:  

Presidents: Kamm  de Jesus CAIS14. 
Secrretria: Roseli de Fatima Miranda 
Secretária:  Renew  Sarcena Pacheco 

Mernb-m: !intrigue  Kamen°  Amos 

* ORCAOOFICIAL 1.X) MUNILIPt0 DE UANORTE  
Instaurado peia  In )03.457 de 03 dc Nib* dc 2010 

Gilberto  Yoshio Matta,  
Chefe da Divisão de Licitação 

MUNICIPIO DE CIANORTE 
Aviso de F.dital de Licitação-Pregão Elerônieo  if  1612023 

O Municapio de Ciarrone,  warts  da Divisão de Licitações. torna público,  pan  
conhecimento • quem interessar possa, que  corn  autorimmle do Exmo. Sr. 
Prefeito, e do acordo CORI a  !misfit*  cm vigor, que tara realizar. na Sala da 
DiViSIO de Licitações. si to no Centro  Civic°  n°100, Cianorte.  Parana  PREGÃO 
ELETRÔNICO.  lino  menor preço, com o seguinte objeto. Costratmin de 
empresa  pars menage  dos  saris-cos  de varrição tImpeza,  toles  de  tee 
urban,  e  roads  no Município e  sells  distritos,  eon,  foreeelmento  dc  : - 
de obra, equipamentos, materiais e infraestroturs. Credenciar.i.--
08b3ibilin do Jia 07 de Março de 2024  aliases  do  site  vsynslic: 
fos o recebimento das propostas ate as 9hrs do dia 07 de Man, 
inicio da sessão is 9hrs do dia 07 de  Mateo  de 2024; oferecimento de  lames  e 
panirdas l0hdodia07dcMaruodc2O24.øíalitalescusrespectivosmodclos, 
adendos c anexos, bem corno inforrnações quanto a quantidades, pronto.  velure,  
estimados e demais condições estão disponiveis no endereço  act=  ou  pee sae  
hupliip.ciarione.pr.gov.br:130821ponaltransparencialicimeors. Inforniaç'ses 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidoa ao 

csoCro. Fone: (44) 3619-6332 ou (44) 3619-6209. Cianortc, cm 20 de  
Fes  metro de 2024. 

Gilberto  Yoshio Statue  
Chefe da Divisão de Licitação 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N • 197/7024 - LCT-PNIC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE CIANORTE. Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público,  corn sale  ao Centro Cívico ns 100. inscrita no CNP.UNIF as 
76.309206/0001-28 e LABORATÓRIO DE ANALISESQ.INIC.ASaANORTE 
LTDA.  son sale nit Side  de  Conn.  Esado do  Paint  na Rua  Mamma.  rf 613. CEP 
87510-2.44.  Snits  no  CNN  sob o•75.7826560001-01 
FUNDAMENTO LEGAL: C/ cot:Plato decorre do  penmen dc  licitação 
modalidade por Ineriglbeidade a' 09/2024. 
OBJETO: Coetratneão do  empress  LABORATÓRIO DE ANALPO 
CLINICAS CIANORTE LIDA, credenciada no Chamamento  Pub  
e 0092022 Para nrestaelo de  services at  área da  made  aos  Dacron.  •  

• 



CHECK LIST 
DOCUMENTOs 

— 

Protocolo 4l0/2025 

Pedido de compra 
ff; 

457b45.:::n  O..?- 
Termo de Referencia 

Estudo Técnico Preliminar S 

Mapa de Riscos S 

Documento de Formalização da Demanda S 

Comprovação dos Requisitos de Habilitação e Qualificação  Minima  S 

Autorização do ordenador de despesa S 

S PesquiscerFernieotto4e-Pree.es Valor da franquia 

Quadro comparativo de valores obtidos em Pesquisa de Preços NA 

Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário/ Nota de Reserva S 

Contrato Social S 

Procuração representante legal (se necessário) NA 

Comprovante de inscrição e de situação cadastral — CNPJ S 

Certidão da União 27/07/25 

Certidão do Estado 31/07/25 

Certidão do município do domicilio da empresa e de Cianorte se tiver filial aqui 02/05/25 

Certificado de Regularidade do FGTS 22/04/25 

Certidão da Justiça do Trabalho 29/09/25 

Declaração —  art.  7°, inciso XXXIII da CF/88 (não emprega menor) S 

Consulta ao TCE/PR — restrição ao dircito de contratar com a Administração Pública 
( hups://crcap.tee.m.gov.briC  on  sul ta r Im  lied  idos.asox) 

S 

CNAE = inscrição no cadastro de contribuintes estadual eiou municipal, se houver, relativo ao  
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

CNN  

Portaria de nomeação fiscal e gestor do contrato 389/2025 

Portaria de nomeação agente de contratação 29/2024 

Autorização do prefeito S 

Minuta do contrato 5 

Documentos específicos necessários p/ o tipo de contratação: CRLV, Contrato c/ seguradora, 
Apólice do seguro.  Email  autorizando serviço. 

S 

aço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, 07 de Abril de 2025. 

eç: 92. 

ertó V ério 
Agente de contratação 



PREFEITURA DE CIANORTE 
PROCURADOPIA JUMDICA 

PARECER n°. 436/2025. 

CONSULTA: PT 4817/2025 

ASSUNTO: Pagamento da franquia para a oficina credenciada pela empresa Porto Seguro 

Companhia de Seguros Gerais S.A. para Troca do Vidro para-brisa do veiculo  Fiat  Ducato com 

placa BEA-8D34, pertencente a frota do corpo de bombeiros de Cianorte. 

PROCEDÊNCIA: Divisão de Licitações. 

INTERESSADA: Secretaria Municipal De Desenvolvimento Urbano 

I — Trata-se, o presente, de processo de inexigibilidade de Licitação para o pgamento de 

franquia para a oficina credenciada pela empresa Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais 

S.A, para Troca do Vidro para-brisa do veiculo  Fiat  Ducato com placa BEA-8D34. pertencente a 

frota do corpo de bombeiros de Cianorte, conforme termo de referencia e Estudo técnico 

preliminar. 

Instruem o procedimento, até o presente momento, a seguinte documentação: 

DOCUMENTO FOLHAS VALIDADE 

Pedido de compra n° 4570 3-3 

Termo de Referenda 4-14 •  

Estudo Técnico Preliminar 15-19 • 

Mapa de riscos 20-21 " 

Documento de formalização de demanda 22-23  

Autorização do secretário Municipal 24-24 • 

Certidão de existência de dotação e saldo orçamentário 25-25 * 

Balanço de despesas 26-26 • 

Documentos do veiculo segurado 27-27 • 

Contrato n° 574/2024- LTC/PMC 28-36 * 

Apólice seguro 37-42 * 

Lista de verificação do veiculo e avaria 43-43  

Valor do conserto e indicação da oficina credenciada para realização do serviço 44-45 * 

Documentação jurídica, fiscal, social e trabalhista do pretenso contratado 

Pagina 1 de 10 



PREFEITURA  DE CIANORTE 
PROCURADORIA JURÍDICA 

Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ 46-46 Ativo 

Certidão Positiva Com efeitos negativos de Negativa de Débitos federais 47-47 27/07/2025 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 48-48 31/07/2025 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos  Municipals  de Cianorte-PR 49-49 02/05/2025 

Certidão de Regularidade do FGTS 50-50 22/04/2025 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 51-51 29/09/2025 

Declaração que não emprega menores 52-52 ' 

Consulta ao cadastro - TCE/PR - Impedidos de licitar 53-53 • 

Contrato social 54-61 • 

Portaria 389/2025 6245 

Autorização do chefe do poder executivo 66-66 

Minuta contrato 66-68v 

Aceite pelo contratado 69-69v 

Portaria 29/2024 70-70v  

Check List  71-71 

II — Nos termos do §40. do artigo 53. da Lei Federal n° 14.133. de 1° de Abril de 2023. veio 

o procedimento para emissão de parecer prévio de legalidade. 

Deste modo e considerando o critério de análise técnica adstrito unicamente a legalidade 

da intenção aquisitiva, vale ressaltar inicialmente, que não cabe a esta Procuradoria a análise do 

mérito do ato administrativo pretendido .  (conveniéncia e oportunidade), cabendo ao Administrador 

Público tal análise, o que já foi feito pela justificativa constante dos documentos de fls. 3-14. bem 

como pela Autorização do Chefe do Poder Executivo de fls. 66-66: 

0 planejamento das licitações, independentemente da modalidade adotada, e também 
das contratações diretas, exige. minimamente. a definição do seu objeto em forma clara, 
concisa e objetiva, a quantidade total estimada.  Warn  da justificativa de sua necessidade 
e do resultado esperado. 
0 agente ou setor responsável dentro da estrutura da Administração encarregar-se-á da 
elaboração das minutas, em conformidade com as condições estabelecidas no termo de 
referência, projeto básico ou documento contendo as especificações do objeto, no caso 

1 Na última etapa da fase preparatória da licitação dar-se-á a análise jurídica do procedimento, pela assessoria especializada do 
órgão. que examinara a legalidade de todo o processo, pelos seus aspectos táticos e juridicos, antes de ser levado a público, na 
chamada fase externa do certame (artigo 53). Já neste estagio. ainda interno, o parecer  juridic°.  obrigatório, é alçado ao nível de 
ferramenta de controle da legalidade do procedimento, através do qual também se exercera a chamada 'segunda linha de 
defesg, nos termos do artigo 169. inciso II, demonstrando a abrangéncia do controle a ser exercido pela assessoria juridica. no 
âmbito desta Lei. 
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de  Commas.  0 processo lkitalenb ou de contratagoo dinata. contendo as respectivas 
minutes. seguint então, para exame e aprovayto de assessona turidioa, 
A  LA.  Geral das Locitapdes e Contratações  oblige  que a assessoria jurldica da 
Administração examine e aprove as mmutas de edital e de contratação  duets  Não  The  é 
permnAlo imiscor-se na escolha do objeto, adentrando no tempo ora oportunidade e da 
conveniencia do gestor 
Tem o gestor público a discncionaledade de opta pela confratação do objeto  qua  
melhor atenda ao interesse público, não podendo a assessoria lurkfica adentrar no 
Mérito dessa escolha. O protetor de uma manifestação jurldica nifra se transforma num 
Pestor 

— Como A asseverado exordialmente, visa o procedimento a possibilidade de realização 

de nexigibilidade de licitação, fundamentada na alinea a, inciso I do artigo 74, da Lei Federal n° 

14.133/2021 para o pagamento de franquia para a oficina credenciada pela empresa Porto Seguro 

Companhia de Seguros Gerais S.A, para Troca do Vidro para-b sa do veiculo  Fiat Ducat°  com 

placa BEA-8034 pertencente a frota do corpo de bombeiros de Ciano0e. 

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, assevera sobre a obrigatoriedade da 

realização de licitação por parte da Administração Pública:  

Art  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes de União, dos  
Eateries,  do  Distill°  Federal e dos Municipios obedecere aos principies de legalidade, 
irepesSOalidarle, moralidade, publiadade e eficiência e,  lambent,  ao seguinte 

Xxi - ressalvados os casos especificados na legislaatitt. as obras. serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante  process°  de liataçio pública que assegure 
igualdade de condições a todos os cormarrentes corn clausulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento,  manacles  as condições  &eaves  da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permita as exigências de qualificar.o técnica e económica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obngaphes. 

Considerando o contido na Lei Federal n° 14.133, de P de Abril de 2021, é o artigo 74, 

notadamente a alinea a, inciso  

Art  74 E inexigivel a fiatação quando inviavel a compar.o. em especial nos casos de 

I aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou tratação d 
que só possam ser fornecidos por produtoe, empresa ou representante  camerae! 
exclusives;  

§ V Para fins do disposto no incise I do caput deste arbgo, a Administraçalo devera 
demonstrar a inviabilidade de competção mediante atestado de exclusividade, contrato 

2 P  re-  .11  io  Jesse  1 ires. Raspo  bad  d d Ag  wee  P Pov doa P ocessosAdininisliveroa de Lialarao 
Colarataglo  Sao  Paulo Edema NOJ 2012 p 140-141 
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de exclusividade, declaração do fabricante Ou outro documento lane° capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos, vedada a preleanda por marca especifica. 

O fundamento para a realização da contratação direta é a predominância da supremacia 

do interesse gghlICO, corno bem salienta  Matra!  Justenlho. em sua obra Comentados à Lei de 

Licitações e Contratos  Administrations,  l4  edição, p.295: 

CORI - al  se afirmar, a gupemiacia do m6903558 prafrço"fundamente a eggancia. 
glIn0  /egg  geral, de licitação  wawa  pare contratações da Administração Pigfica - o 
que significa em outras palavras, que a fratação é um pressuposto do desempenho 
setisfs  !egg  polo Estado das funções admenrstrativas a ele atnbuldas No entang, 
existem fighteses  ern  que a licitação formal sena rmpossivel ou frustada a realgação 
adequada das  lunges  eslataos procallmento londatglo normal conduit:5a ao  
sag-, nab  dos fins buscados  peg  Estado e não asseguraria a contrafação  ma's  
vantajosa Por issa autoriza-se a Administração a  seater urn  outro procedimento em  
qua  formariogdes são suprimidas ou wadi:aides por outras. Essa :lambda:lade não for 
adornada de décricionartedade 0 prépno legisledordeterminou as hipóteses em  qua  se 
aplicam os procedimentos froitatórios simplgcados. Por igual, definiu os casos de não 
inadencia do regime formal de licitação. A contratação  dreg  não significa que 580 
inaplicáveis os princípios básicos que orientam a atuação administmlive  Nam  se 
caracteriza uma  Afire  atuação admarstralrva 0 administrador esta obrigado a seguir um 
procedimento administrar/co determinado, destinado a assegurar (ainda nessescasasfa 
preVagnaa dOS pnnciprosiuggoos fundamentais. 

Sobre o assunto, o professor é possível aferir-se valiosas considerações sobre a 

procedimentalidade de ineximbilidade de licitado com base no inciso I do  art.  74: 

"4 inexigivel a  Monaca°  quando for inviável a competição, em especial nos Seguintes 
casos  (act  70 da Lei 14.133/2021):a) aquisição de matem/aja, equipamentos ou  °Snores  
ou contratação de  services  que st) possam ser fornecidos por produtor, empresa Ou 
representante comercial exclusive, té contratação de profissional do setor  artistic°,  
diretamente ou  flats  de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada Cm pela Opinia0  packs;  c) contratação dos seguintes serviços técnicos 
especaltrados, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
espeaalização. vedada a inexigitradade para serviços de publicidade e divulgação c 1) 
estudos técnicos, planejamentos e padelos básicos ou executivos. c.2) pareceres, 
pendas e avaliaas em geral, c.3} assessonas ou consultonas leontras e auditonas 
financeiras ou  tributaries.  c.4) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços: c PatrOtini0 OU defesa de causas judiciais ou administrativas, c.6) 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal: c.7) restauração de obras de arte e bens de 
valor histórico: c.8) controles de qualidade e tecnológico, anélises, testes e ensaios de 
campo e laboratoriais, instrumentação e moniaramento de parémetros espectroos de 
obras e do mero ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem na 
definiçqo deste inciso: d) objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamentO: e  el  aq "Ca ou I ça d I I 
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instalações e localizaçA0 tomem necessária sua escolha(RAZENDE OLIVEIRA, Rafael 
Carvalho. Licitações e Contratos Administratives Teoria e Pratica. Ir EdicavAo Editora 

Especificamente em relação ao inciso I, do artigo 74, de Lei Federal n° 14.133/2021, o 

ordenamento jurichco estabelece os seguintes requisitos indispensáveis a contratação direta 

pretendida: I) Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços II) que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciais 

exclusivos; demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, 

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto e fomecido ou prestado por produtor, empresa ou representante 

comerciais exclusivos; Ill) vedada a preferencia por marca especifica; IV)vedação ao sobreprego; 

Tais requisites encontram-se presentes no caso  variant,  senão vejamos. 

I) Aquisição de materiais de equipamentos ou de géneros ou contratação de 

serviços-  No caso em análise, o objeto da licitação é o pagamento de Franquias obrigatórias para 

oficina mecânica Guaracia M. Silva e Cia LTDA para serviço de Troca do varo para-brisa do 

veiculo  Fiat Ducat° corn place  BEA-8D34, pertencente a frota do corpo de bombeiros de 

Cianorte. Em uma análise da legalidade, verifica-se que a presença do primeiro requisito para 

Contratação direta, 

fO que  so  possam ser fornecidos por produtor  empress  ou representante 

comerciais exclusivos:  As fls. 4-14 há indicação, pelo gestor interessado, das justificativas para 

a contratação direta de fomecedor exclusivo. Segundo o gestor, a única solução para atender 

esse reparo dos veículos a contratação da franquia do seguro, os  guars  foram contratados pelo 

contrato  administrative  n° 574/2024- LTC/PMC Além disso, nas  foams  37-45 foram anexadas as 

apólices  corn  as indicações dos franqueados. Portanto, é cabivel a inexigibilidade de Licitação por 

Inviabilidade de Competição. Dessa forma, está caracterizado o cumprimento desse requisito 

legal 
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Ill) vedada a preferência por marca especifica: No presente caso, não se observa 

preferência de marca especifica com o intuito de lesar o principio da competitividade das licitações 

públicas. 

IV) vedacao ao sobrepreco:  De acordo com o  art.  6, inciso LVI, o sobreprego pode ser 

caracterizado como preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior 

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação 

for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 

for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada. No 

presente caso, verifica-se que não existe sobrepreço cobrado pela contratante. Dessa forma, 

ausente a vedação legal. 

Portanto, todos os requisitos legais estão em conformidade. 

Considerando que tais manifestações justificadoras para a contratação direta lavrada pelo 

gestor competente e interessado na contratação — frise-se, Secretario Municipal de Assistência 

Social — agente público nos termos da doutrina administrativista, constituem-se como atos 

administrativos,  as justificativas e motivos apresentados devem ser conferidos os atributos de 

presunção de legitimidade/veracidade,  conforme asseverado por Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro 

(in  Direito Administrativo, 32° edição, e-book):  

Existetm no entanto, deterrumados atos que sao preparatorios ou 
acessárhas do  am  principal. mas  quo nay  podem ser excluidos da nocao de 
ato adauzustrarnoo, porque ou  integrant  um procedimento ou fazem parte de 
um ato complexo "Netse caso,  des  sao condiç3e do validade do ato 
pnncipal: sem eles, este tzlo produz efeitos juridicos: além  class°,  podem ser 
impugnados separadamente. Cite-se o exemplo dos  mot  que compõem o 
proceduneuto da licitactio ou de um concurso público de ingresso no 
funcionalismo. 
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7.0 AiliFtenuarmis 
yue o ..... nrar.eo aio  jurzetwo ersonaluL- 

apscuumata nutumu disTM¢L.C131 4o. ate. de Munro prautdo sent. 
a. e.a.acier15414.a permuner. arwmas pue  ele uMmere a um regime. 
Jut 141/Co adarsiours nth'. au a um reargue ju. adieu. de  direst  pat.'s..a  

res. l.a umformulade freausuuesdo esdae a. cloutranadores namduaunho 
Jan atasbulow do no adininuostoce. Alston, ralLnaa ...eonen. eseeutooledear, 
Caine.00I,T•SCOS•talas prenuaesa ru. le-Sauloastamade oust.. da.....riedwani. al* 

eend.nalo a .napnotwadambe. so rflopal.111141ncle n 
rqurul-uto. a eurabotedede ampupnarods..1.ute. a 5.....nuesedsure sqn Eden.. 
deutolo-nu• .u....eutorte-Onle a,. vsoodnIt dude) 

Serao 4.1p..4 con...derma.. a younneao de leguturddadec,s dis we...c.d.-Se. es 
utaSe. execoloneawas • a aittnamo.entorie<latte. guy Carreftrallaerri 

r.• non...Anat. n del, cob pun tottattra• An rod., plIbluu. durum. ....... 
apse o eaiovan. emu poucè..... de whys eard.csa ...Mare o partóadar. á due oft  ato..  
save chtaCia% nika aurae°, .1.av menaw. stutudos. aura  analisada  tambena. 
4. twat-vied. 

7.6.1 Presunslio de lesdelmidade • veracidade 
Embora se fale em p. estorcda  dc  :anntrudade ou de  Ina<  idade  corn.,  co 

tessera  expressões com o  macaws  signiticado as dataa podem ser 
desdobradas  pot  abiatimeieln surtabOes diferentes A  Fir  eautaeao de 
lentrunutade diz respeito a conformiclocle do ato com i. lei.  eta  decorrência 
desce  runtime.  inesumeui-se, ate  pros, eau audit-so.  que  cu.  atos 
adiumistratzsos foram  enameled :our  observaiacta da lei 

A presanelea de • .... idade  du'  respeito aos ratos.  en,  decorrência desse 
arniatuo presume= se verdadeiros os faros alegados pela AdmuustrabAo. 
Assuu  scour caul  relagno as eertidOes. atestados deelaragoes. mformacoes 

per eis fornecidos, todos dotados de fi pública 

Além do mais, vale ressaltar que os motivos justificadores da contratação direta sujeitam-

se as disposições inerentes a denominada Teoria dos Motivos Determinantes: 

Não se confuaderm  molts°  e motivação do ato Motivação e a exposição 

dos motivos, ou seta, e a demonstração, por esdito, de  qua  os pressupostos de 

fato realmente existiram.  Pan mean  a Adnunistração deve demonstrar a 

pratica da mfração A motivação  du  respeito is fonnalidades do ato, que 

imegrain o pope. ato.  'undo  sob a forma de -consideranda-. outras vezes. 

esta contada mu parecer, laudo. reLitono. emitido pelo próprio Cagão 

expedidor do ato  on  por caum orgao. tecmco ou rundwo lup6tese em  gut  o 

ato faz reraussão a esses aros  precedent..  0 maxmlante é que o aio possa rer 

a sul legalidade comprovada 

Discute-se se a motivação é ou 134.10 a/rialto:la Para  ;Ileums  ela e 

obrigarana quando se  nab  de ato Mocubdo pois nesse caso. a 

Administnnao deve demonstrar que o ato esta em conformidade com os 

motivos radicados na In. para  moos,  ela  serpent,  e obrigatona no caso dos 

alOS dtSainOuirlos porque nestes e que se f22  mats  neeessian a 1110tiva00.  

pots  sem ela  into  se  rent  metes de conhecer e  contrail-  a leptunidade dos  

morn-os (Me levaram a Adnimparação a praticar o ato 
Entendemos  gar  a MOttVabi0 e  ern legit  necessina, seja  pan  os atos 
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vinculados seja para os atos dficncionanos  pots  cousunu garautia de 

legalidade. que tanto diz respeito ao interessado como à própria 

Adnumstação Publica. a motivação E que permite a verificação, a qualquer 

momento. da legalidade do ato. ate mesmo pelos  denials  Poda es do Estado. 

Note-se que o artigo  III  da Constituição Paulista de 1959 inclui a motivação 

entre os princípios da Administração Pública; do mesmo  mode.  o artigo 2°. 

parigrafo único. 1.11. da Lei n" 9284. de 29-1-99. que disciplina o processo 

adnumstrativo federal. previ a observância desse principio e o artigo 50  

Indio  as hipóteses em que a motivação é obngatória 

Ainda relacionada comi o motivo,  hi  a teoria dos  moth-os 

determinantes, em consonância com a qual a validade do ato se vincula aos 

motivos indicados como seu fundamento de tal modo que se inexistentes ou 

falsos. implicam a sua nulidade. Por outras palams. quando a Administração 

motiva o ato, mesmo que a lei  aid  ema a motivação, ele só  sera  válido se os 

motivos forem verdadeiros 

IV — Além da demonstração da satisfação dos requisitos exigidos pelo artigo 75 da NLL 

para a configuração da hipótese autorizadora de inexigibilidade licitatbria, é imprescindível que o 

procedimento implementado satisfaça as exigéncias elencadas no artigo 72. da NLL. bem como 

no artigo 68. do Decreto Municipal n° 31/2023, o que, no caso presente, conforme se extrai 

abaixo, encontra-se. s.m.j.. satisfeito:  

La  Federal  re  14.133/2i021 • I Deasto110014#31  re  31/2023 • 
Art.  72. 0 processo de contratação direta.Art. 68 0 processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidadeque compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispense de liutação. deverá sere de dispense de licitação, deverá se 
instruido com os seguintes documentos i instruido  corn  os seguintes documentos: 

1 00CUMOMO de pr00$00ento —  Ifs.  _ .1  

I - documento de formalização de demandaY - documento de formalização de demanda  
e. se for o caso, estudo técnico preliminaré, se for o  des.),  estudo técnico preliminar 
analise de riscos termo de referenciazinalise de riscas termo de referencia 

Fla.  4-14 

projeto básico ou projeto executrvo: projeto básico ou projeto executivo: 
II -  estimative  de despesa. que devera  seal  - estrnativa de despesa, que devera se 
calculada na forma estabelecida no  art.  23Calculada na forma estabelecida dos Artigos 
desta Lei; r23 ou 27 deste regulamento: 

Pesquisa de preços -  Fla  45-45 

Ill- parecer jurídico e pareceres tecnicos7W11 - parecer  juridic°  e pareceres técnicos. se  
for o caso, que demonstrem o atendimentofor o caso. que demonstrem o atendimento 
'dos requisites exigidos. dos requisitos exigidos: 

-Fase atual—análise juddica 

IV - demonstração da compatibilidade dalV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com oprevisão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido: compromisso a ser assumido. 

- Fls. 25 
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tV • comprovação de que o contratad .9--  
preenche os requisitos de habilitação epreenche 
qualificação  minima  necessária: 

- comprovação de que o contratadd 
os requisitos de habilitação e 

qualificação  minima  necessária; 

- Fts. 46-61 

VI - razão da escolha do contratado: VI - razão da escolha do contratado; Termo de Referenda - 
VII - justificativa de  prey):  VII - justificativa de preço; ETP - fis. 44-45 
VIII - autorização da autoridade competente. VIII - autorização da autoridade competente. Fks. 66 
Parágrafo  Olio,. 0 ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato devera ser divulgado e mantido 
a disposição do público em sitio eletrônico 
oficial. 

* Fase posterior A autorização 

• IX - indicação do dispositivo legal aplicável; Documento de Formalização de Demanda, 
TR. ETP e Mapa de Riscos - 

• X - autorização do onienador de despesa; F13.24 

XI - consulta previa da relação das empresa 
suspensas ou impedidas de licitar o 
contratar  corn  a Administração Pública junt 
ao  site  do Tribunal de Contas do Estado d  
Parana  
(https://crimptce.prgov.br/Consultarlmpedid  
os.aspx); 

Fls.53 

XII - no que couber, declarações exigidas n 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril 
2021: 

52 

XIII -  check-list  de conformidade dos inciso 
anteriores. 

Fls. 71 

• 

_Oda)  

Parágrafo Onico. 0 ato que autoriza 
contratação direta ou o extrato deconeMe d 
Contrato deverá ser divulgado e mantido 
disposição do público em sitio eletrOnicc,  

Fase posterior a autorização 

V-A minuta do contrato anexado nas folhas 66-68v estão de acordo com a legislação 

4111  prevista no decreto municipal 31/2023 e na Lei Federal n° 14.133/2021; 

VI — Nos termos do contido no artigo 53, §1°, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

ressalta-se, ainda, que analisadas as questões jurídicas supra indicadas, os pressupostos fáticos 

da intenção delineada encontram-se presentes, já que a aquisição pretendida foi descrita nos 

documentos de fls. 4-14, as justificativas apresentadas foram motivadas e quanto ao valor de 

referência o mesmo foi justificado conforme documentação de fls.44-45 . 

VII — RESSALVA-SE,  finalmente, a necessidade de disponibilizaçáo do ato homologatório 

deste procedimento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 

72, do Decreto Municipal n° 31/2023, bem como a necessidade de publicação do ato autorizativo 
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desta Inexigibilidade no sitio eletrônico Oficial do Municipio, conforme §1°, do artigo 74 do já 

citado regulamento local. 

VIII — Isto posto, levando-se em consideração as justificativas e documentos apresentados, 

a existência de Dotação Orçamentária. a Autorização de realização da inexigibilidade licitatória, as 

Minutas Contratuais e desde que observada e implementada a ressalva aduzida no item "VII" 

acima - é o presente parecers  opinativo' pela regularidade do procedimento tendente 

contratacão direta pretendida - nos termos já aduzidos. 

Cianorte — Paraná, em 11 de abril de 2.025.  

Id"  
PROCURADORIA JURiDICA 

RUAN CARLO ALMEIDA SILVA 
Procurador Jurídico 

OAB/PR 86.734 

3 Pareceres são atos administrativos emitidos por orgãos consultivos, ou seja, por orgAos que são de aconselhamento e elucidação 
para que os orgaos ativos tomem as providencias pertinentes  (in  'Curso de Direito Administrativo' Celso Antônio Bandeira de 
Mello. Editora Malheiros,  Sao  Paulo, 25° edição, 2007, p.141. e  in  Direito Administrativo', Maria  Sylvia  Zanella  di Pietro.  Editora 
Atlas. São Paulo. 192eidiç.ão, 2006, p. 496). 

4 '0 advogado público, quando chamado a dar consulta jurídica nos autos de um processo administrativo, opina. Esta opinião 6, na 
lição clássica de Hely Lopes Meirellet um ato enunciativo, que não cria direitos e obrigações como sói acontecer no caso de um 
ato administrativo. Logo, o agente público que terá que decidir o caso submetido h consulta do advogado 6 que emitira o ato 
administrativo de cunho decisório'. (NOGUEIRA. Roberto Wagner de Lima. In Jusnavigandi. edição 1018: 
httplijus2.uol.com.bridoutlina/texto.asp?id=8252).  
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